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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 29/01/2008

IMPORTACAO - OPERACOES DE COMERCIO EXTERIOR -
INTERVENIENTE - OBRIGACAO DE APRESENTAR DOCUMENTOS E
REGISTROS - OMISSAO - MULTA. APLICACAO.

Os intervenientes em operacdes de comércio exterior estdo obrigados a
apresentar a fiscalizagdo aduaneira, quando exigidos, os documentos e
registros relativos as transagdes em que intervierem, sob pena de sujeitarem-
se a aplicagdo da multa prevista pelo artigo 107, IV, "b", do Decreto-lei n°
37/66, com a redagdo dada pelo art. 77 da Lei n°® 10.833/2003.

IMPORTACAO - DEPOSITARIO INTERVENIENTE - VOLUME
DEPOSITADO EM RECINTO SOB CONTROLE ADUANEIRO -
RESPONSABILIDADE. NAO LOCALIZADO. MULTA. APLICACAO.

Os depositarios de mercadorias intervenientes em operagdes de comércio
exterior, respondem pela comprovagdo do destino dado as mercadorias
confiadas a sua custodia, aplicando-se-lhes a multa prevista pelo artigo 107,
VII, "a", do Decreto-lei n° 37/66 (com a redacao dada pelo art. 77 da Lei n°
10.833/2003), incidente sobre cada volume ndo localizado, que tenha sido
depositado sob sua custddia em local ou recinto sob controle aduaneiro.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 29/01/2008

PAF - PRINCIPIO DA LIVRE PERSUASAO RACIONAL - DILIGENCIA -
DILIGENCIA REPUTADA DESNECESSARIA PELO JULGADOR -
INDEFERIMENTO - PRECEDENTES DO STJ.

O artigo 131 do CPC consagra o principio da persuasdo racional, habilitando
o julgador a valer-se do seu convencimento, a luz dos fatos, provas,
jurisprudéncia, aspectos pertinentes ao tema e da legislacdo que entender
aplicavel ao caso concreto, constantes dos autos. Nada obstante, compete-lhe
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  10692.000014/2008-00  3402-002.364 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 23/04/2014 IMPORTAÇÃO - MULTA REGULAMENTAR UPS DO BRASIL REMESSAS EXPRESSAS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido em Parte CARF FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA  2.0.4 34020023642014CARF3402ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Data do fato gerador: 29/01/2008
 IMPORTAÇÃO - OPERAÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR - INTERVENIENTE - OBRIGAÇÃO DE APRESENTAR DOCUMENTOS E REGISTROS - OMISSÃO - MULTA. APLICAÇÃO.
 Os intervenientes em operações de comércio exterior estão obrigados a apresentar à fiscalização aduaneira, quando exigidos, os documentos e registros relativos às transações em que intervierem, sob pena de sujeitarem-se à aplicação da multa prevista pelo artigo 107, IV, "b", do Decreto-lei n° 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003.
 IMPORTAÇÃO - DEPOSITÁRIO INTERVENIENTE - VOLUME DEPOSITADO EM RECINTO SOB CONTROLE ADUANEIRO - RESPONSABILIDADE. NÃO LOCALIZADO. MULTA. APLICAÇÃO.
 Os depositários de mercadorias intervenientes em operações de comércio exterior, respondem pela comprovação do destino dado às mercadorias confiadas à sua custódia, aplicando-se-lhes a multa prevista pelo artigo 107, VII, "a", do Decreto-lei n° 37/66 (com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003), incidente sobre cada volume não localizado, que tenha sido depositado sob sua custódia em local ou recinto sob controle aduaneiro.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 29/01/2008
 PAF - PRINCÍPIO DA LIVRE PERSUASÃO RACIONAL - DILIGÊNCIA - DILIGÊNCIA REPUTADA DESNECESSÁRIA PELO JULGADOR - INDEFERIMENTO - PRECEDENTES DO STJ. 
 O artigo 131 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o julgador a valer-se do seu convencimento, à luz dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, constantes dos autos. Nada obstante, compete-lhe rejeitar perícias ou diligências, quando desnecessárias ou que delonguem desnecessariamente o julgamento, a fim de garantir a observância do princípio da celeridade processual.
 PAF - PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL - IMPOSSIBILIDADE
 Inexiste previsão, no Processo Administrativo Fiscal, para uma audiência de instrução em que sejam ouvidas testemunhas que o contribuinte porventura tenha a seu favor, sendo certo que eventuais testemunhos poderão ser objeto de declarações escritas, que serão consideradas em conjunto com as demais provas acostadas, no caso não produzidas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso voluntário. 
 
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
 Presidente Substituto
 
 FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente Substituto), Fernando Luiz da Gama Lobo d'Eça (Relator), Silvia de Brito Oliveira, Luiz Carlos Shimoyama (Suplente), João Carlos Cassuli Júnior e Maurício Rabelo de Albuquerque Silva. Ausente, justificadamente a Conselheira Nayra Bastos Manatta.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 122/ 138) contra o Acórdão DRJ/SP2 nº 17-46192 de 18/11/10 constante de fls. 110/117 exarado pela 2ª Turma da DRJ de São Paulo - SP que, por unanimidade de votos, houve por bem �julgar procedente em parte a impugnação� mantendo parcialmente o lançamento� consubstanciado no Auto de Infração (fls. 01/17 - MPF nº 0817700/00063/08), notificado em 21/01/08 (fls. 17), no valor total de R$ 49.000,00, que acusou o ora Recorrente nos seguintes termos:
�II - DOS FATOS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
A empresa UPS do Brasil Remessas Expressas Ltda. é autorizada a operar o despacho aduaneiro de remessas expressas, cuja matéria está disciplinada, desde 26/08/2005, pela Instrução Normativa RFB n ° 560, de 19/08/2005, alterada pela IN SRF no 648/2006 (publicada em 09/05/2006), sendo que anteriormente as normas administrativas disciplinadoras eram a IN SRF n o 122/2002 (publicada em 21/02/2002) e IN SRF nº 551/2005 (publicada em 23/06/2005).
(...)
Em razão da constatação de infrações identificadas como passíveis de aplicação de sanção administrativa e pecuniária, os fatos foram agrupados por natureza de sanção aplicável, para serem objeto de autuações especificas. A situação a qual este auto de infração se refere esta descrita no Titulo II, Tópicos 2 e 4 constantes do Termo de Constatação e Verificação Fiscal do Processo Administrativo nº 0692.000002/2008 - 77, fls. 19 -v a 26, e os documentos pertinentes aos fatos e as infrações descritas neste auto de infração foram copiados do processo administrativo em epígrafe para fins de instrução processual.
Este auto de infração refere - se à aplicação de sanção pecuniária, consistente na imposição das multas previstas nos arts. 107, inciso IV, alíneas "b" e inciso VII, alínea "a" do Decreto -lei n ° 37/1966, na redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003; em decorrência das situações descritas a seguir:
1. FATOS SANCIONAVEIS COM MULTA PREVISTA NO ART. 107, INCISO VII, ALÍNEA "A" DO DECRETO- LEI N° 37/1966, COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 77 DA LEI N° 10.833/2003:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(...).
VII - de R$ 1.000,00 (hum mil reais):
a) por volume depositado em local ou recinto sob controle aduaneiro, que não seja localizado;
a) SITUAÇÃO DESCRITA EM RESPOSTA A INTIMAÇÃO N° 163/2007 de 06/11/2007, entregue em 04/12/2007 ITENS 01 e 02: não comprovação, pela empresa, do destino dado a cada uma das remessas discriminadas nos referidos itens da Intimação, e tendo em vista que a empresa UPS na condição de depositária e, portanto responsável pela guarda dos volumes sob controle aduaneiro, não logrou êxito em comprovar o destino dado aos 24 (vinte e quatro) volumes mencionados em RER com determinações especificas emitidas pela fiscalização, e foi considerada no procedimento de auditoria em curso, como responsável pelo extravio das mercadorias sob sua guarda.
A UPS foi intimada a apresentar A Receita Federal documentos que deveriam estar em sua posse, conforme o descrito na Intimação no 163/2007: "Objetivando se estabelecer o controle administrativo e aduaneiro das remessas expressas importadas no mês de fevereiro de 2003, relatamos abaixo as discrepâncias constatadas durante a análise das Relações de Remessas Retidas RER - referentes Aquele período."
1. "De acordo com a cópia da RER no 200340176-8, a remessa abaixo identificada não foi desembaraçada, bem como não há registro de atracação da mesma no Sistema Mantra:"
DRE-I HAWB
200340176-8 13079XHKBMG
2. "De acordo com as copias das respectivas RER, as remessas a seguir discriminadas não foram desembaraçadas, bem como não foi constatada a apresentação das anuências do Ministério da Saúde:"
DRE-I HAWB
200340099-0 3182EWFT33Y/ 0251X6GJTDL /E273E1G438J/ 46423541415
200340107-5 626738GSBF9
200340111-3 M 083 4468 509 / 097261G9PMM/ M0561319557
200340123-7 140305GBK7N
200340130-3 7A3163H7LRH
200340146-3 1979WOGGTSV
200340153-9 N7257254620
200340159-8 6033X3HJQFR
200340183-0 641A03ML8BV
200340188-1 W601 4625 457
Vale ressaltar que cada um dos conhecimentos acima discriminados estão transcritos na Tabela 1 (itens 01 e 02 da Intimação n ° 163/07), às fls.20 a 20-v,com todas as informações que os identificam na copia do Termo de Verificação Fiscal, anexado a este processo.
Solicita ainda a Intimação n ° 163/07: "Considerando o previsto nos artigos 19, 20 e 47 da IN SRF 122/02, alterada pela IN RFB 560/05, bem como o disposto no § 5 ° do artigo 18 da Portaria SRF 969/2006, INTIMAMOS essa empresa a regularizar as pendências ora apontadas, no prazo de 20 (vinte) dias a partir da ciência desta, através das seguintes medidas:"
A) "Apresentação do extrato do sistema internacional de rastreamento de carga para as remessas discriminadas nos itens 01 e 02 desta intimação;
B) Apresentação dos volumes das cargas dos conhecimentos dos embarques mencionados no item 01, e na impossibilidade desta, providenciar o disposto no item a seguir (C);
C) Esclarecimento, de forma clara e individualizada, sobre a destinação das cargas de que tratam o item 01, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios de tal fato, tais como comprovante de entrega ou de destruição, pedido de devolução A origem, etc.;
D) Apresentação das anuências de que trata o item 02, ou na impossibilidade desta, providenciar o disposto no item B ou C;"
Em resposta à Intimação no 163/2007 apresentada em 04/12/2007, a UPS se manifesta conforme cópia As fls. 32, que quanto As DER-I discriminadas nos itens 01 e 02 da intimação em epígrafe:
1. DRE-I 200340176 - 8: "Informamos que, referente a este item, até o presente momento não foi localizado o extrato do sistema internacional de rastreamento de cargas, nem o volume de remessa expressa."
2. DRE-I 200340099 - 0: "Informamos que, referente a este item, até o presente momento não foi localizado o extrato do sistema internacional de rastreamento de cargas, nem as anuências do Ministério da Saúde e os volumes de remessas expressas."
Esta última informação se repete, item a item, para todas as demais DRE-I discriminadas As fls. 33 a 33-v.
Vale ressaltar que o prazo originalmente concedido para a resposta da Intimação em questão, 20 (vinte) dias a partir da ciência do interessado em 06/11/2007, foi prorrogado, a pedido, até 04/12/2007, fls. 31. Mesmo com a dilação do prazo, a UPS não apresentou os documentos solicitados e conseqüentemente não esclareceu o destino dado aos 24 (vinte e quatro) volumes que se encontravam sob sua guarda.
Autorizadas a operar despacho aduaneiro de remessas expressas, compete às empresas de transporte expresso internacional, previamente habilitadas pela Receita Federal do Brasil (RFB), o cumprimento das formalidades e obrigações estabelecidas, em vista da natureza de sua atuação. Por exemplo, a legislação é clara quanto à necessidade de guarda de documentos relacionados ao despacho aduaneiro. Neste sentido, estabeleceram a IN SRF n o 122/2002 (vigente até 22/06/2005) e a IN SRF n° 551/2005 (vigente de 23/06 a 27/08/2005) e estabelece a IN RFB n o 560/2005 (vigente a partir de 28/08/2005):
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N° 122, DE 11 DE JANEIRO DE 2002
Art. 47. A empresa de courier habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas está obrigada a cumprir o disposto neste ato e, ainda:
I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, toda a documentação comprobatória dos despachos, inclusive os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários;
IV - levar ao conhecimento da autoridade aduaneira qualquer fato de que tenha noticia, que infrinja, por qualquer meio, as normas instituidas neste ato;
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N ° 551, DE 22 DE JUNHO DE 2005
Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas está obrigada a:
I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, em meio físico ou eletrônico, toda a documentação comprobatória dos despachos e os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários;
(...).
V - levar ao conhecimento da autoridade aduaneira qualquer fato de que tenha noticia, que infrinja, por qualquer meio, as normas instituídas neste ato;
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 560, DE 19 DE AGOSTO DE 2005 (alterada pela IN SRF 648/06)
OBRIGAÇÕES DOS TRANSPORTADORES HABILITADOS
Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas está obrigada a:
I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, em meio físico ou eletrônico, toda a documentação comprobatória dos despachos e os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários;
Parágrafo único. Entende-se como documentação comprobatória dos despachos: (alterada pela IN SRF 648/06)
I - a declaração e os formulários que a acompanham;
II - o conhecimento de carga (master e house);
III - a fatura ou a fatura pró-forma, na importação, admitida cópia;
IV - o DARF comprobatório do pagamento do imposto devido; e
V - outros documentos exigíveis pela legislação especifica.
DO DESPACHO ADUANEIRO DE IMPORTAÇÃO
Art. 21. A DRE-I sera instruída com os seguintes documentos:
I - conhecimento de carga (master), por qualquer das suas vias originais, tendo como consignatário a empresa de transporte expresso internacional, ou, no caso de transporte por mensageiro internacional, cópia do passaporte ou de outro documento de identidade que o substitua e cópia do bilhete de passagem aérea visada pela fiscalização aduaneira no momento do desembarque do mensageiro no Pais;
II - extrato emitido pelo sistema Mantra, evidenciando a disponibilidade da carga para fins de despacho aduaneiro, quando for o caso.
III - autorização de despacho de importação emitida pelos órgãos competentes, em se tratando de bens sujeitos a controles específicos. (Incluído pela IN SRF n ° 648/2006)
Art. 27. As remessas selecionadas somente serão desembaraçadas após a conclusão da conferência aduaneira.
§1 ° Constatada, durante a conferência aduaneira, ocorrência que impeça o prosseguimento do despacho aduaneiro, a remessa será retida mediante preenchimento do formulário de "Relação de Remessas Expressas de Importação Retidas", cujo modelo consta do Anexo IV, até o cumprimento da exigência.
§2 ° Os bens sujeitos a controles específicos por outros órgãos somente serão desembaraçados após apresentação da competente autorização.
No que diz respeito á responsabilidade pela condição de depositário de mercadorias quanto ao recolhimento dos impostos na importação e multas relativas ao extravio das mesmas, estabelece o Decreto n ° 4.543, de 26 de dezembro de 2002:
DECRETO N ° 4.543, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002
Da Responsabilidade pelo Extravio, Avaria ou Acréscimo
Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de mercadoria será de quem lhe deu causa, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de importação que, em conseqüência, deixar de ser recolhido, ressalvado o disposto no art. 586 (Decreto - lei no 37, de 1966, art. 60, parágrafo único).
Art. 593. O depositário responde por avaria ou por extravio de mercadoria sob sua custódia, bem assim por danos causados em operação de carga ou de descarga realizada por seus prepostos.
Somente para contextualizar os fatos, citaremos, de forma extremamente sucinta, a seqüência das etapas de uma importação.
Em um processo de importação típico, a mercadoria chega ao Pais, é entregue pelo transportador ao depositário para armazenamento. Na seqüência, o importador, de posse da autorização expedida pelos órgãos públicos anuentes - quando a mercadoria esta sujeita a controle especifico - registra a declaração de importação, submetendo o despacho aduaneiro à fiscalização, instruido com os documentos pertinentes. Havendo seleção da declaração para canal de conferência aduaneira, após a conclusão deste procedimento, é realizado o desembaraço, quando então é autorizada a entrega da mercadoria ao importador ou ao seu representante legal. De acordo com definição contida no art. 482 do Decreto n° 4.543/2002 (Regulamento Aduaneiro), "despacho de importação o procedimento mediante o qual é verificada a exatidão dos dados declarados pelo importador em relação A mercadoria importada, aos documentos apresentados e à legislação especifica, com vistas ao seu desembaraço aduaneiro". Por sua vez, desembaraço aduaneiro, conforme art. 511 do referido Decreto, "e o ato pelo qual registrada a conclusão da conferência aduaneira". Quando se tratar de mercadoria sujeita a controle especial, o desembaraço aduaneiro dependerá do prévio cumprimento dessas exigências (art. 512 do Regulamento Aduaneiro).
O despacho aduaneiro de remessa expressa é processado de forma mais simplificada que um despacho de importação comum no que tange, por exemplo, aos documentos a serem apresentados e às informações prestadas. Neste sentido, vide legislação citada no preambulo da IN RFB n° 560/2005. Contudo, em que pese a simplificação existente, conforme se pode verificar pela IN RFB no 560/2005, especialmente pelos arts. 14 a 40 (ou então, conforme dispunham, em especial, os arts. 5° a 24 e 33 a 40, da IN SRF n° 122/2002), em uma importação de remessa expressa a seqüência de etapas é similar a de uma importação típica: a remessa chega ao Pais acondicionada em unidade de carga em que foi trasladada pelo transportador internacional, é levada ao recinto alfandegado onde será processado o despacho aduaneiro, sendo, para tanto, relacionada em Declaração de Remessas Expressas - Importação (DRE-I) (que é uma espécie do gênero declaração de importação). Submetida à fiscalização aduaneira e ao controle especifico por outros órgãos públicos, não havendo qualquer pendência, é efetivado o desembaraço aduaneiro, com a conseqüente autorização para retirada da mercadoria do recinto alfandegado de zona primária, para ser entregue ao destinatário pela empresa de remessa expressa.
A então vigente IN SRF n° 122/2002 estabelecia que o despacho aduaneiro de importação de remessas expressas seria processado, em todas as suas etapas, em local alfandegado para esse fim, na zona primária, permanecendo sob a custódia do depositário, até o desembaraço aduaneiro das remessas (arts. 8° e 16). Tal disciplinamento também se encontra estabelecido, de forma idêntica, pelos arts. 16 e 24 da atualmente vigente IN RFB n° 560/2005.
Dessa seqüência de etapas é importante atentar para o fato que, seja em uma importação comum ou em uma importação na modalidade remessa expressa, a retirada da mercadoria do recinto alfandegado requer, necessária e previamente, o desembaraço aduaneiro e a anuência de órgão público, quando o bem é sujeito a controle especifico. Inclusive, o art. 20 da IN SRF nº 122/2002 estabelecia que: "em qualquer caso, os bens sujeitos a controles específicos por outros órgãos somente seriam desembaraçados após apresentação da competente autorização." Atualmente, a IN RFB no 560/2005 estabelece, no art. 17-A, incluído pela IN SRF n° 648/2006, que "as remessas contendo bens sujeitos a controles específicos serão submetidas pela empresa de transporte expresso internacional a manifestação dos respectivos órgãos competentes, previamente ao inicio do despacho aduaneiro de importação".
Por meio da Intimação n° 163/07, fls. 29 a 30, houve a solicitação à empresa UPS para apresentar a autorização especifica expedida pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), vinculada ao Ministério da Saúde (MS) - anuência - referente as remessas discriminadas nos itens 01 e 02 retrocitados. Ainda através da mesma intimação, requereu-se à empresa a apresentação de tela contendo o rastreamento de todas as etapas do percurso realizado pelas remessas expressas amparadas pelos Conhecimentos de Carga discriminados acima, desde a origem até a entrega ao destinatário.
Solicitou-se também através da mesma intimação, esclarecimento de forma clara e individualizada, sobre a destinação das cargas mencionadas. Em resposta à Intimação n° 163/07, As fls. 32 a 34, a UPS informou item a item não possuir os documentos solicitados e não esclareceu sobre a destinação dada a cada uma das remessas.
As determinações da fiscalização explicitadas nas RER significam que as cargas deveriam ser destinadas, cada uma em seu caso especifico, para: importação comum, perdimento e controle especifico por outros órgãos. A legislação dispõe sobre este procedimento na IN RFB no 560/2005 que estabelece:
Art. 28. A utilização indevida de despacho de remessa expressa caracteriza o descumprimento das normas operacionais contidas nesta Instrução Normativa.
§ 1° na hipótese do caput, as mercadorias serão retidas mediante preenchimento do formulário constante do Anexo IV, e encaminhadas ao recinto próprio para ser providenciado o despacho aduaneiro de importação comum, observando-se os procedimentos e exigências previstos na legislação.
§ 2° O disposto no caput ensejará a aplicação de sanção ao transportador quando a conduta lhe possa ser atribuída."
Ocorre que, para cada uma das remessas incluídas em RER havia uma determinação da fiscalização para ser cumprida, que na maioria dos casos tratava-se de apresentação de anuência emitida pelo Ministério da Saúde. A intimação n° 163/07 solicitou justamente a comprovação pela UPS, depositária e por isso responsável pela guarda da mercadoria, do destino dado as referidas remessas discriminadas nos itens 01 e 02 supramencionados, uma vez que as RER onde estas mercadorias estavam relacionadas não apresentavam a "baixa" da fiscalização. A "baixa" trata-se da rubrica do fiscal e, conseqüente confirmação de que a determinação explicitada na RER para cada uma das remessas foi cumprida.
Para promover a "baixa" de cada uma das remessas destacadas em RER, a UPS deveria ter apresentado à fiscalização as anuências para os casos em que esta formalidade foi requerida e, nos demais casos, deveria ter apresentado os documentos de instrução de cada uma das remessas (conhecimento aéreo original e fatura comercial) para que então, a fiscalização realizasse a atracação no Sistema Mantra, com menção aos respectivos motivos.
Ainda no intuito de se comprovar o acima relatado, este Grupo de Auditoria realizou consulta ao Sistema Mantra - Sistema Integrado de Gerência do Manifesto, do Transito e do Armazenamento - que controla as cargas aéreas procedentes do exterior e as cargas em transito pelo território aduaneiro - de todas as cargas incluídas em RER e sem a "baixa". Não foi constatada a atracação das mesmas, apesar da determinação fiscal em alguns casos, segundo o disposto 27, §§ 1° e 2° da IN RFB no 560/2005.
Desta forma, verifica-se que os 24 (vinte e quatro) volumes, referentes aos despachos de remessa expressa de fevereiro de 2003 que deveriam obrigatoriamente permanecer no recinto alfandegado da UPS, existente neste aeroporto, foram retiradas sem os devidos controles administrativos e fiscais, fato este que constitui grave infringência ás normas básicas da legislação especifica, não tendo ainda a empresa UPS, em nenhum momento, comunicado A autoridade aduaneira local sobre as saídas irregulares das mercadorias.
Cumpre esclarecer que a essência do presente instrumento independe dos valores monetários (tributários) das remessas em questão, os quais podem ser considerados irrisórios para os cofres da Fazenda Nacional. Não obstante, o que se propõe punir é a retirada das referidas remessas sem os respectivos controles administrativos e fiscais, fato este que constitui grave infringência às normas da legislação especifica, as quais não se limitam ao valor dos bens remetidos via remessa expressa, mas buscam estabelecer condutas de segurança fiscal e de controle aduaneiro para as empresas aéreas habilitadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) a operar com o regime de remessa expressa.
Com esses fatos incontroversos, saída de remessas não desembaraçadas, restou prejudicado o controle aduaneiro, pois não há como assegurar o destino das mercadorias, consideradas extraviadas, por esta auditoria, uma vez que estavam sob controle aduaneiro e a UPS, depositária, não comprovou documentalmente o cumprimento das determinações fiscais, e não apresentou a este Grupo de Auditoria qual teria sido o destino das mercadorias, conforme requerido na Intimação em epígrafe.
2. FATOS SANCIONAVEIS COM A SANÇÃO ADMINISTRATIVA DE SUSPENSÃO PREVISTA NO ART. 76, INCISO II, ALÍNEA "C" E A MULTA PREVISTA NO ART. 107, INCISO IV, ALÍNEA "B" DA LEI N° 10.833/2003:
Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003
Art. 76. Os intervenientes nas operações de comércio exterior ficam sujeitos ás seguintes sanções:
II - suspensão, pelo prazo de até 12 (doze) meses, do registro, licença, autorização, credenciamento ou habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese de:
c) descumprimento da obrigação de apresentar à fiscalização, em boa ordem, os documentos relativos a operação que realizar ou em que intervier, bem como outros documentos exigidos pela Secretaria da Receita Federal; (grifamos)
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(...).
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
(...).
b) por mês-calendário, a quem não apresentar à fiscalização os documentos relativos á operação que realizar ou em que intervier, bem como outros documentos exigidos pela Secretaria da Receita Federal, ou não mantiver os correspondentes arquivos em boa guarda e ordem;
a) SITUAÇÃO DESCRITA EM RESPOSTA A INTIMAÇÃO N° 163/2007 de 06/11/2007, entregue em 04/12/2007 ITEM 05: pela não guarda e não apresentação de documentos RER) relacionados ao despacho aduaneiro, previstos na legislação de remessa expressa, de arquivamento necessário, conduta sancionável com a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por documento não apresentado relativo a 05 (cinco) RER, totalizando R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
A UPS foi intimada a apresentar à Receita Federal documentos que deveriam estar em sua posse, conforme o descrito na Intimação n o 163/2007: "Objetivando se estabelecer o controle administrativo e aduaneiro das remessas expressas importadas no mês de fevereiro de 2003, relatamos abaixo as discrepâncias constatadas durante a análise das Relações de Remessas Retidas - RER - referentes Aquele período"
5. "Constatamos ainda a falta das RER n ° s 200340100 - 8, 200340102 - 4, 200340165 - 2, 200340172 - 5, 200340179- 2: " Solicita ainda a Intimação n° 163/07: "Considerando o previsto nos artigos 19, 20 e 47 da IN SRF 122/02, alterada pela IN RFB 560/05, bem como o disposto no § 5 ° do artigo 18 da Portaria SRF 969/2006, INTIMAMOS essa empresa a regularizar as pendências ora apontadas, no prazo de 20 (vinte) dias a partir da ciência desta, através das seguintes medidas:
F) "Apresentação das RER originais identificadas no item 05 com as suas respectivas anuências e outros documentos pertinentes."
Em resposta à Intimação n° 163/2007 apresentada em 04/12/2007, a UPS se manifesta conforme segue:
6) "Informamos que, referente a este item, até o presente momento não foram localizadas a RER original ou a anuência do Ministério da Saúde."
Esta última informação se repete para todas as demais RER solicitadas, item a item, ás fls. 33 - v a 34. Trata -se, portanto, de descumprimento da obrigação de manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, em meio físico ou eletrônico, toda a documentação comprobatória dos despachos e os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários, havendo previsão na legislação para aplicação de sanção pecuniária a que estão sujeitos os intervenientes nas operações de comércio exterior, segundo o que estabelece o art. 107, inciso IV, alínea "b" do Decreto-lei n ° 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003, supramencionado.
A habilitação para a empresa de transporte expresso internacional operar os serviços de despacho aduaneiro de remessa expressa é concedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em regulamento. Uma vez obtida a habilitação e em homenagem ao compromisso livremente assumido, a empresa deverá adotar as medidas necessárias para cumprir fielmente os termos e as condições estabelecidas pelas normas, dentre as quais, continuar atendendo aos requisitos verificados por ocasião da habilitação. No caso de remessa expressa, cabe também cumprir as obrigações estabelecidas no art. 71 da Lei n° 10.833/2003 c/c art. 47 da IN SRF n ° 122/2002 ou art. 49 da IN RFB n ° 560/2005, conforme seus respectivos períodos de vigência, incluindo a de apresentar á fiscalização, em boa ordem, os documentos relativos A operação que realizou ou em que interveio, bem como outros exigidos pela Receita Federal.
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N° 122, DE 11 DE JANEIRO DE 2002
Art. 47. A empresa de courier habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas está obrigada a cumprir o disposto neste ato e, ainda:
I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, toda a documentação comprobatória dos despachos, inclusive os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários;
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N° 551, DE 22 DE JUNHO DE 2005
Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas está obrigada a:
I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, em meio físico ou eletrônico, toda a documentação comprobatória dos despachos e os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários;
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 560, DE 19 DE AGOSTO DE 2005
Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas está obrigada a:
I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em ordem cronológica, em meio físico ou eletrônico, toda a documentação comprobatória dos despachos e os comprovantes de entrega das remessas aos destinatários;
Também a Lei n° 10.833/2003 estabelece no art. 71 que "o despachante aduaneiro, o transportador, o agente de carga, o depositário e os demais intervenientes em operação de comércio exterior ficam obrigados a manter em boa guarda e ordem, e a apresentar á fiscalização aduaneira, quando exigidos, os documentos e registros relativos às transações em que intervierem, ou outros definidos em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, na forma e nos prazos por ela estabelecidos".
Posto isto, ao longo do procedimento de auditoria, a UPS foi intimada através da Intimação n° 163/07 - fls. 29 a 30, a apresentar á Receita Federal documentos que deveriam estar em sua posse, tais como 05 (cinco) RER originais com as respectivas anuências expedidas pelo Ministério da Saúde para cada uma das remessas discriminadas.
Contudo, como pode ser verificado, em vista da Intimação em epígrafe e resposta da UPS protocolada em 04/12/2007 (fls. 32 a 34), contrariamente A obrigação que deveria cumprir, a empresa não localizou e não apresentou A fiscalização os seguintes documentos:
a. em relação à RER 200340100-8, de 02/02/2003, a RER original ou a anuência do Ministério da Saúde;
b. em relação à RER 200340102-4, de 02/02/2003, a RER original ou a anuência do Ministério da Saúde;
c. em relação à RER 200340165-2, de 20/02/2003, a RER original ou a anuência do Ministério da Saúde;
d. em relação à RER 200340172-5, de 23/02/2003, a RER original ou a anuência do Ministério da Saúde;
e. em relação à RER 200340179 -2, de 24/02/2003, a RER original ou a anuência do Ministério da Saúde;
As remessas discriminadas nas 05 (cinco) RER supramencionadas, conforme fls. 41 a 45, são em número de 09 (nove) e todas elas se referem à necessidade de anuência pelo Ministério da Saúde. Através da Intimação n° 163/07 solicitou -se justamente a apresentação pela UPS das RER originais para que se comprovasse a abaixa" de cada uma delas e o conseqüente desembaraço, ou de outro modo, a apresentação das respectivas anuências, as quais confirmariam o atendimento ao que preceitua a legislação relativa ao regime de remessa expressa.
Observa-se nas normas retrotranscritas que a pena de suspensão, pelo prazo de um dia, da habilitação para utilização do despacho de remessa expressa, bem como a multa, são aplicáveis todas as vezes que ocorre o descumprimento da obrigação de apresentar á fiscalização, em boa ordem, os documentos relativos à operação que realizar ou em que intervier. Portanto, para cada operação em que se verifica o descumprimento da obrigação de manter um dado documento, de arquivamento necessário, e de apresentá-lo fiscalização, quando requerido, configura-se infração sancionável com um dia de suspensão e multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos da legislação.
No caso vertente, faltou documentação referente a cinco operações, 05 (cinco) RER implicando na imposição da pena de suspensão da habilitação pelo prazo de (05) cinco dias, aplicada através da lavratura do processo administrativo n° 10692.000010/2008-13, e a multa no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), aplicada para cada uma das RER não apresentadas, mediante a formalização deste processo administrativo, conforme preceitua o §9 ° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
III � DAS CONCLUSÕES E SANÇÕES DECORRENTES
No que diz respeito ao rito processual para aplicação de sanção administrativa a empresa habilitada a operar despacho aduaneiro de remessas expressas, com a publicação da Lei n ° 10.833, de 29/12/2003, houve a revogação tácita do art. 52 da Instrução Normativa SRF n ° 122/2002, que estabelecia sistemática processual a ser observada para aplicação de penalidades de suspensão ou cassação da habilitação.
Também com a publicação da Lei n° 10.833/2003, houve alteração substancial no que se refere à natureza das sanções administrativas aplicáveis, em função do mesmo art. 76.
Como pode ser verificado, nesse artigo está prevista sanção de advertência no inciso I, sanção de suspensão no inciso II e sanção de cancelamento ou cassação no inciso III. As hipóteses para as quais cada uma das sanções incidem estão previstas nas respectivas alíneas.
No que toca à advertência, além das hipóteses previstas nas alíneas "a" a "i", a alínea "j" do inciso I estabelece que a sanção é aplicável no caso de descumprimento de outras normas, obrigações ou ordem legal não previstas nas alíneas anteriores. No caso de suspensão (inciso II) e cancelamento (inciso III), a lei estabelece, nas últimas alíneas dos incisos ora enfocados, que as respectivas sanções administrativas tratadas na norma legal também são aplicáveis aos casos previstos nos termos de legislação especifica.
Dessas considerações, da hierarquia das normas e das disposições sobre vigência de leis, conclui-se, no tocante às empresas autorizadas a operar despacho aduaneiro de remessas expressas, que as sanções previstas na IN SRF n° 122/2002, no que conflitaram com as disposições da Lei nº 10.833/2003, perderam sua vigência com o advento desta lei. Desde então, as penas relativas às sanções administrativas de advertência, suspensão, cassação ou cancelamento, passaram a ser tratadas pela referida Lei n° 10.833/2003, norma legal disciplinadora da matéria. Inclusive, observa-se, nesse sentido, que as sanções estabelecidas pelo art. 76 da lei retrocitada encontram-se reproduzidas, naquilo que se refere às remessas expressas, na IN SRF no 551/2005, publicada em 23/06/2005, posteriormente revogada pela vigente IN RFB n° 560/2005, publicada em 26/08/2005.
No tocante ao caso concreto ora abordado, em vista da não apresentação de documentação pertinente aos despachos de 24 (vinte e quatro) volumes, requisitada através da Intimação no 163/07 e da não comprovação do destino dos mesmos volumes correspondentes ás remessas, as quais não estavam desembaraçadas, mas retidas para serem submetidas a controle especifico, seja aduaneiro, seja sanitário (ANVISA), e pela não guarda e não apresentação de documentos (RER) relacionados ao despacho aduaneiro, previstos na legislação de remessa expressa, de arquivamento necessário, ficaram caracterizadas as seguintes infrações, com as correspondentes sanções pecuniárias:
1) Considerando o disposto nos arts. 104, 591, 593 e 645 inciso I do Decreto n° 4.543/2002; no art. 27, parágrafos 1° e 2° , da IN RFB n° 560/2005, e tendo em vista que a empresa UPS na condição de depositária e portanto responsável pela guarda dos volumes sob controle aduaneiro, não logrou êxito em localizar os 24 (vinte e quatro) volumes mencionados em RER com determinações especificas emitidas pela fiscalização, e tampouco logrou comprovar o destino dado aos mesmos, e por isso foi considerada no procedimento de auditoria em curso, como responsável pelo extravio das mercadorias sob sua guarda, conduta sancionável com a seguinte pena:
a) multa capitulada no art. 107, inciso VII, alínea "a", do Decreto-lei no 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003, no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por volume depositado que não seja localizado, referente a 24 (vinte e quatro) volumes, totalizando R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).
2.) Considerando o art. 195 da Lei no 5.172/1966; o art. 4°, inciso IV, da Lei n° 9.784/1999; os arts. 71 e 76 da Lei n° 10.833/2003; os arts. 18 e 19 do Decreto n° 4.543/2002 e o disposto no art. 47, inciso I, da então vigente IN SRF no 122/2002, também previsto no art. 49, inciso I, da atual IN RFB no 560/2005, em vista da não apresentação de documentos requeridos pela fiscalização (05 RER) e atestada na resposta apresentada em 04/12/2007 à Intimação no 163/07, ficou caracterizado o descumprimento, pela UPS, da obrigação de apresentar à fiscalização, em boa ordem, os documentos relativos a operação que realizou ou em que interveio, bem como outros documentos exigidos pela Secretaria da Receita Federal, conduta sancionável com a seguinte pena pecuniária:
b) multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea "b" do Decreto-lei n° 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003, aplicável em relação a cada operação em que se verifica o descumprimento da obrigação de manter um dado documento, de arquivamento obrigatório, e de apresentá-lo à fiscalização, quando requerido, configura-se infração sancionável com multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos da legislação. No caso vertente, faltou documentação referente 05 (cinco) operações - RER, implicando, no aspecto pecuniário, na imposição de multa no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
Vale ressaltar que a data do fato gerador das multas relativas ao presente instrumento a data da sua lavratura. As datas mencionadas para cada uma das DRE-I discriminadas na Tabela 1 (relativa aos Itens 01 e 02 da Intimação n° 163/07) do Termo de Constatação e Verificação Fiscal, fls.20 a 20-v,foram registradas para efeito de lavratura das demais infrações a serem aplicadas pelo Grupo de Auditoria.
ENQUADRAMENTO LEGAL:
Art. 107, inciso IV, alíneas "b" e inciso VII, alínea "a" do decreto-lei n° 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei 10.833/2003; art. 27, §§ 1° e 2 ° da IN RFB n° 560/2005.
COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DAS SANSÕES:
Art. 76, § 8°, inciso I, da Lei no 10.833/2003.
RITO PROCESSUAL:
Art. 76, §§ 9 ° a 13 da Lei no 10.833/2003, e art. 51 da IN RFB n° 560/2005.
IV - INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Por fim, além deste processo administrativo, decorrente dos fatos apurados sancionáveis com a pena de multa, houve a formalização dos seguintes:
a)10692.000002/2008-77 - para formalização do termo de Constatação e Verificação Fiscal;
b)10692.000010/2008-13 - para aplicação de sanção administrativa de suspensão da habilitação;
c)10692.000013/2008-57- para aplicação de sanção pecuniária de crédito tributário, juros de mora e multas pertinentes.
001 - NÃO APRESENTAÇÃO OU NÃO MANUTENÇÃO, EM BOA GUARDA E ORDEM, DE DOCUMENTOS OU ARQUIVOS
0 contribuinte não apresentou os documentos/arquivos exigidos pela fiscalização em , não tendo mantido-os sob sua guarda e ordem........................................
Fato Gerador Valor
29/01/2008 5.000,00
29/01/2008 5.000,00
ENQUADRAMENTO LEGAL
Arts. 15, 18, 19, 20, 22, 493 e 503 do Decreto 4.543/02.Art. 107, inciso IV, alínea "b" do Decreto-Lei n ° 37166 com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03.
002 - VOLUME NÃO LOCALIZADO DEPOSITADO EM LOCAL SOB CONTROLE ADUANEIRO
Depositário não localizou e apresentou a fiscalização volume depositado em local sob controle aduaneiro, conforme apurado ....
Fato Gerador Valor
29/01/2008 1.000,00
ENQUADRAMENTO LEGAL
Arts. 5 ° , 7°, 80, 9º, 11, 12, 13, 15, 17, 18, 19, 22, 63, 104, 368, 369, 375, 443, 579, 582, 583, 593 e 596 do Decreto 4.543/02. Art. 107, inciso VII, alínea "a" do Decreto-Lei n° 37/66 com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03.
No que se refere á atualização monetária e As penalidades aplicáveis, os enquadramentos legais correspondentes constam dos respectivos demonstrativos de cálculo.
Fazem parte integrante do presente Auto de Infração todos os termos, demonstrativos, anexos e documentos nele mencionados.�
Reconhecendo expressamente que a impugnação atendia aos requisitos de admissibilidade, a r. decisão de fls. 483/489 da 3ª Turma da DRJ de Belém - PA houve por bem �julgar improcedente a impugnação�, mantendo integralmente o lançamento� original de Multa consubstanciado no Auto de Infração fls. 167/186 exarado pela 2ª Turma da DRJ de Ribeirão Preto - SP, houve por bem �julgar improcedente a impugnação� mantendo integralmente o lançamento� original de Multa aos fundamentos sintetizados em sua ementa nos seguintes termos:
�Assunto: Obrigações Acessórias
Data do fato gerador: 29/01/2008
Ementa: INTERVENIENTE. OPERAÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR. OBRIGAÇÃO DE APRESENTAR DOCUMENTOS. MULTA. APLICAÇÃO.
Os intervenientes em operações de comércio exterior estão obrigados a apresentar à fiscalização aduaneira, quando exigidos, os documentos e registros relativos as transações em que intervierem, sob pena de sujeitarem-se à. aplicação da multa prevista pelo artigo 107, IV, "b", do Decreto-lei n° 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003. Não há previsão legal, todavia, para aplicar referida penalidade em relação a cada documento que deixar de ser apresentado.
VOLUME DEPOSITADO EM RECINTO SOB CONTROLE ADUANEIRO. NÃO LOCALIZADO. MULTA. APLICAÇÃO.
Aplica-se a multa prevista pelo artigo 107, VII, "a", do Decreto-lei n° 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003, por volume depositado em local ou recinto sob controle aduaneiro, que não seja localizado.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte�
Em suas razões de Recurso Voluntário (fls. 495/ 509) oportunamente apresentadas, a ora Recorrente sustenta a insubsistência da autuação e da decisão de 1ª instância que a manteve, tendo em vista: a) preliminarmente a nulidade da r. decisão recorrida em face do indeferimento da produção de prova testemunhal e pericial com suposta violação aos arts. 36, 38, 48 e 50 da Lei nº 9.784/99; b) nulidade do Auto de Infração por suposta incompetência do Auditor fiscal; c) no mérito sustenta a atipicidade da conduta, falsidade de motivação do lançamento e inexistência da infração acusada eis que à época em que teriam sido realizadas as infrações (fevereiro de 2003) não existiam os tipos legais introduzidos pela Lei nº 10.833/03, o que violaria aos princípios da legalidade, tipicidade e irretroatividade da lei fiscal; d) ausência de comprovação fática do extravio das mercadorias e a ilegalidade da aplicação da multa por cada volume não localizado, quando se trataria de única infração ocorrida em 2007 consubstanciada na não localização dos volumes quando solicitado pela Fiscalização; e) a desconsideração da boa-fé da Recorrente o que imporia a aplicação de interpretação mais benéfica ao acusado, em violação da razoabilidade e proporcionalidade exigidas na Constituição. 
É o relatório.

 Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA, Relator
O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade razão pela qual dele conheço, mas não merece provimento.
Inicialmente rejeito a preliminar de nulidade do Auto de Infração por suposta incompetência do Auditor fiscal, bem repelida pela r. decisão recorrida, cujos fundamentos rebatem as objeções da Recorrente demonstrando a sua insubsistência, e que por amor à brevidade adoto como razões de decidir.
Da mesma forma rejeito a preliminar de nulidade da r. decisão recorrida em face do indeferimento da produção de prova testemunhal e pericial, eis que como ressaltado na r. decisão recorrida, a ora Recorrente teve oportunidade de demonstrar a procedência de suas alegações mediante a prova documental não produzida oportunamente e, como também já assentou o E. STJ �o artigo 131 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, constantes dos autos. Nada obstante, compete-lhe rejeitar diligências que delonguem desnecessariamente o julgamento, a fim de garantir a observância do princípio da celeridade processual. (cf. REsp 886.695/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2007, DJ 14.12.2007; e EDcl no REsp 37033/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 15.09.1998, DJ 03.11.1998)� (cf. AC. da 1ª do STJ no REsp 896045/RN, Reg. nº 2006/0229086-1, em sessão de 18/09/2008, Rel. Min. LUIZ FUX, Publ. in DJU de15/10/2008).
No que toca à prova testemunhal, como é curial e já proclamou inúmeras vezes a Jurisprudência Administrativa, �inexiste previsão, no Processo Administrativo fiscal, para uma audiência de instrução em que sejam ouvidas testemunhas que o contribuinte porventura tenha a seu favor� sendo certo que �eventuais testemunhos poderão ser objeto de declarações escritas, as quais serão consideradas em conjunto com as demais provas acostadas� (cf. Acórdão nº' 2202-00.369 da 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF no Re. n° 164.917, Proc. n° 18471.001519/2006-28, em sessão de 03/02/10, Rel. Cons. Antonio Lopo Martinez; Acórdão n° 1202-00.009 da 2ª Turma ordinária, da 2ª Câm. da 1ª Seção do CARF no Rec. nº 159.977, Proc. n° 10935.005125/2006-32, em sessão de 11/03/09, Rel. designado Mário Sergio Fernandes Barroso).
Relativamente ao indeferimento de perícia também não vislumbro cerceamento de defesa, eis que a r. decisão recorrida mostra-se conforme com a Jurisprudência Judicial e Administrativa, como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:
�RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. REQUERIMENTO DE PERÍCIA EM FASE DE RECURSO ADMINISTRATIVO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO-VIOLAÇÃO DO ARTIGO 17 DO DECRETO 70.235/72. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
2. O recurso especial interposto pela letra �a�, do permissivo constitucional, apenas logra conhecimento pela dita afronta ao artigo 17 do Decreto 70.235/72, já que o artigo 59, II do citado Diploma legal não foi prequestionado.
3. Desmerece apoio a irresignação recursal que diz respeito ao indeferimento de prova pericial requerida em processo administrativo, em grau de recurso. O pedido de perícia deve ser formulado por ocasião do oferecimento da impugnação ao lançamento fiscal, nos termos exatos do artigo 16, IV do Decreto 70.235/72: �Art. 16. A impugnação mencionará: IV. as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito.�
4. Recurso especial ao qual se nega provimento.(cf. Ac. da 1ª Turma do STJ no REsp nº 661.086- SE Reg. nº 2004/0064055-8,em sessão de 02/12/2004 ,Rel. Min. JOSÉ DELGADO, publ. in DJU de 14/03/05 p. 224)
�NORMAS PROCESSUAIS � CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA � Os quesitos devem ser apresentados junto com o requerimento de realização de perícia (art. 16, inciso IV, do Decreto 70.235). Preclui o direito de argüir cerceamento do direito de defesa se na manifestação acerca do resultado de diligência nada foi alegado a respeito.
(...)
RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO�. (cf. Acórdão 303-30647 da 3ª Câm. do 3º CC, Rec. nº 126667, Proc. nº 11128.004425/96-20, em sessão de 14/04/2003, Rel. Cons. IRINEU BIANCHI)
Superadas as preliminares passo ao exame do mérito.
Cumprindo sua vocação constitucional de estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação tributária (art. 146, inc. III, alínea �b� da CF/88), a Lei Complementar faz clara distinção entre a obrigação tributária principal ou substancial (de dar), que tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária (art. 113, §1º do CTN), e as obrigações tributárias acessórias (de fazer e não fazer), que são instituídas por lei �no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos� (arts. 113, §§ 2º e 3º e 115 do CTN) com a finalidade exclusiva de tutelar o cumprimento da obrigação principal. 
Da mesma forma, conforme o tipo de obrigação tributária violada e a gravidade do dano dela decorrente, distinguem-se claramente as infrações tributárias substanciais das infrações tributárias formais, configurando-se as primeiras (infrações substanciais), quando um dos sujeitos da relação jurídico-tributária (contribuinte ou responsáveis) violar ou deixar de cumprir a obrigação tributária principal, resultando em falta ou insuficiência do pagamento do tributo, e as segundas (infrações formais), quando o sujeito da relação jurídico-tributária violar ou deixar de cumprir uma das obrigações tributárias acessórias instituídas para tutelar o cumprimento da obrigação tributária principal, geralmente consubstanciadas no cumprimento de requisitos e formalidades na emissão de declarações, livros e documentos fiscais, que possibilitam a fiscalização e controles de arrecadação do tributo.
No caso cogita-se da aplicação de multas que tutelam infrações a obrigações acessórias, que por sua vez possibilitam o controle aduaneiro administrativo e tributário na importação.
Realmente, consoante se verifica dos autos, o Auto de Infração excogitado foi lavrado em decorrência de resposta à Intimação nº 163/2007 de 06/11/07 (fls. 29/30), entregue em 04/12/2007, e versa sobre a aplicação de duas multas aplicadas à ora Recorrentea a saber: 
a primeira, no valor de R$ 5.000,00, capitulada no art. 107, inciso IV, alínea "b", do Decreto-lei nº 37/66 (na redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003) e aplicada em razão da não apresentação à fiscalização aduaneira os originais de 5 (cinco) Remessas Expressas Retidas � RER (nºs. 200340100-8, 200340102-4, 200340165-2, 200340172-5 e 200340179-2), no valor total de R$ 25.000,00, o que configuraria infração aos dispositivos expressamente capitulados na peça acusatória (art. 195 do CTN; art. 4°, inciso IV, da Lei n° 9.784/1999; arts. 71 e 76 da Lei n° 10.833/03; arts. 18 e 19 do Decreto n° 4.543/02 RA; art. 47, inciso I, da IN SRF no 122/02, art. 49, inciso I, da atual IN RFB no 560/05); e 
a segunda, no valor de R$ 1.000,00, capitulada no art. 107, inciso VII, aliena "a" do Decreto-lei nº 37/66 (na redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003), e aplicada pela não comprovação do destino dado às mercadorias sob sua guarda retratadas em cada uma das 24 (vinte e quatro) Remessas Expressas Retidas � RER que deveriam obrigatoriamente permanecer no recinto alfandegado da UPS, existente neste aeroporto, foram retiradas sem os devidos controles administrativos e fiscais, fato este que constitui grave infringência ás normas básicas da legislação especifica (arts. 104, 591, 593 e 645 inciso I do Decreto n° 4.543/2002; art. 27, parágrafos 1° e 2° , da IN RFB n° 560/2005), num valor total de R$ 24.000,00
Desde logo verifica-se que as condutas infracionais acusadas (não apresentação de documentos à fiscalização aduaneira - originais de 5 RER - e não comprovação do destino dado às mercadorias sob sua guarda retratadas em 24 RER) somente se configuraram após o transcurso do prazo concedido para a resposta à Intimação nº 163/2007 de 06/11/07 (fls. 29/30), entregue em 04/12/2007, que consubstancia o fato gerador das referidas obrigações acessórias e enseja a aplicação das respectivas multas pelo seu descumprimento, cujo lançamento se rege pela lei então vigente (cf. arts. 113, §§ 2º e 3º, 115 e 144 do CTN), e que não se confunde com o fato gerador dos tributos incidentes sobre a importação (cf. arts. 113, § 1º, 114 e 144 do CTN), não havendo como se cogitar de aplicação retroativa da Lei nº 10.833/2003, como pretende a ora Recorrente.
No caso concreto é inquestionável o descumprimento das obrigações acessórias legalmente imputáveis à Recorrente, na qualidade de depositária de mercadorias sujeitas a despacho aduaneiro, seja pela não apresentação da documentação referente à mercadoria depositada em seu estabelecimento ou confiada à sua custódia (art. 195 do CTN; art. 4°, inciso IV, da Lei n° 9.784/1999; arts. 71 e 76 da Lei n° 10.833/03; arts. 18 e 19 do Decreto n° 4.543/02 RA; art. 47, inciso I, da IN SRF no 122/02, art. 49, inciso I, da atual IN RFB no 560/05), seja pela não comprovação do destino dos volumes depositados sob sua guarda e destinados a despacho aduaneiro (arts. 104, 591, 593 e 645 inciso I do Decreto n° 4.543/2002; art. 27, parágrafos 1° e 2° , da IN RFB n° 560/2005), valendo ressaltar que a retirada das referidas remessas sem os respectivos controles administrativos e fiscais, constitui grave infringência às normas da legislação de regência.
Não se justifica, assim a reforma da r. decisão recorrida que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, considerando-se ainda que tanto na fase instrutória, como na fase recursal, a ora a Recorrente não apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente cujo ônus lhe cabia (cf. art. 333, inc. I e 396 do CPC) para descaracterizar a motivação invocada pela d. Fiscalização, na a aplicação das multas.
Isto posto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para manter a r. decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É como voto
Sala das Sessões, em 23 de abril de 2014

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 
 




rejeitar pericias ou diligéncias, quando desnecessarias ou que delonguem
desnecessariamente o julgamento, a fim de garantir a observancia do
principio da celeridade processual.

PAF - PRODUCAO DE PROVA TESTEMUNHAL - IMPOSSIBILIDADE

Inexiste previsdo, no Processo Administrativo Fiscal, para uma audiéncia de
instrucdo em que sejam ouvidas testemunhas que o contribuinte porventura
tenha a scu favor, sendo certo que eventuais testemunhos poderdo ser objeto
de declaragdes escritas, que serao consideradas em conjunto com as demais
provas acostadas, no caso ndo produzidas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negou-se
provimento ao recurso voluntario.

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO

Presidente Substituto

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gilson Macedo
Rosenburg Filho (Presidente Substituto), Fernando Luiz da Gama Lobo d'Ega (Relator), Silvia
de Brito Oliveira, Luiz Carlos Shimoyama (Suplente), Jodo Carlos Cassuli Junior e Mauricio
Rabelo de Albuquerque Silva. Ausente, justificadamente a Conselheira Nayra Bastos Manatta.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 122/ 138) contra o Acérdao DRJ/SP2 n°
17-46192 de 18/11/10 constante de fls. 110/117 exarado pela 2* Turma da DRJ de Sao Paulo -
SP que, por unanimidade de votos, houve por bem “julgar procedente em parte a impugnagdo”
mantendo parcialmente o lancamento™ consubstanciado no Auto de Infragdo (fls. 01/17 - MPF
n°® 0817700/00063/08), notificado em 21/01/08 (fls. 17), no valor total de R$ 49.000,00, que
acusou o ora Recorrente nos seguintes termos:

“Il - DOS FATOS E DAS SANCOES APLICAVEIS

A empresa UPS do Brasil Remessas Expressas Ltda. é
autorizada a operar o despacho aduaneiro de remessas
expressas, cuja matéria esta disciplinada, desde 26/08/2005,
pela Instrucao Normativa RFB n ° 560, de 19/08/2005, alterada
pela IN SRF no 648/2006 (publicada em 09/05/2006), sendo que
anteriormenteas normas-administrativas disciplinadoras eram a
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IN SRF n o 122/2002 (publicada em 21/02/2002) e IN SRF n°
55172005 (publicada em 23/06/2005).

()

I'm razdo da constata¢do de infracoes identificadas como
passiveis de aplicagdo de san¢do administrativa e pecunidria, os
fatos foram agrupados por natureza de sangdo aplicavel, para
serem objeto de autuagées especificas. A situagdo a qual este
auto de infragdo se refere esta descrita no Titulo II, Topicos 2 e
4 constantes do Termo de Constata¢do e Verificacdo Fiscal do
Processo Administrativo n° 0692.000002/2008 - 77, fls. 19 -v a
26, e os documentos pertinentes aos fatos e as infragoes
descritas neste auto de infra¢do foram copiados do processo
administrativo em epigrafe para fins de instrugdo processual.

Este auto de infracio refere - se a aplicacdo de sancgdo
pecunidria, consistente na imposicdo das multas previstas nos
arts. 107, inciso 1V, alineas '"b" e inciso VII, alinea "a" do
Decreto -lei n ° 37/1966, na redagdo dada pelo art. 77 da Lei n°
10.833/2003; em decorréncia das situagoes descritas a seguir:

1. FATOS SANCIONAVEIS COM MULTA PREVISTA NO
ART. 107, INCISO VII, ALINEA "A" DO DECRETO- LEI N°
37/1966, COM REDACAO DADA PELO ART. 77 DA LEI N°
10.833/2003:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(-..).
VII - de R$ 1.000,00 (hum mil reais):

a) por volume depositado em local ou recinto sob controle
aduaneiro, que ndo seja localizado,

a) SITUACAO DESCRITA EM RESPOSTA A INTIMACAO
N°163/2007 de 06/11/2007, entregue em 04/12/2007 ITENS 01 e
02: ndo comprovacgdio, pela empresa, do destino dado a cada
uma das remessas discriminadas nos referidos itens da
Intimacao, e tendo em vista que a empresa UPS na condicio de
depositdaria e, portanto responsdavel pela guarda dos volumes
sob controle aduaneiro, ndo logrou éxito em comprovar o
destino dado aos 24 (vinte e quatro) volumes mencionados em
RER com determinagées especificas emitidas pela fiscalizagdo, e
foi considerada no procedimento de auditoria em curso, como
responsdvel pelo extravio das mercadorias sob sua guarda.

A UPS foi intimada a apresentar A Receita Federal documentos
que deveriam estar em sua posse, conforme o descrito na
Intimagdo no 163/2007: "Objetivando se estabelecer o controle
administrativo e aduaneiro das remessas expressas importadas
no més de fevereiro de 2003, relatamos abaixo as discrepdncias
constatadas durante a andlise das Relacoes de Remessas Retidas
RER - referentes Aquele periodo.”



1. "De acordo com a copia da RER no 200340176-8, a remessa
abaixo identificada ndo foi desembaracada, bem como ndo hd
registro de atraca¢do da mesma no Sistema Mantra:"

DRE-I HAWB

200340176-8  13079XHKBMG

2. "De acordo com as copias das respectivas RER, as remessas
a seguir discriminadas ndo foram desembaracadas, bem como
nao foi constatada a apresentagdo das anuéncias do Ministério
ao Saiide: "

DRE-I HAWB

200340099-0 3182EWFT33Y/ 0251X6GJTDL /E273E1G438J/ 46423541415
200340107-5 626738GSBF9

200340111-3 M 083 4468 509 /097261 GIPMM/ M0561319557
200340123-7 140305GBK7N

200340130-3 7A3163H7LRH

200340146-3 1979WOGGTSV

200340153-9 N7257254620

200340159-8 6033X3HJQFR

200340183-0 641403MLSBV

200340188-1 w601 4625 457

Vale ressaltar que cada um dos conhecimentos acima
discriminados estdo transcritos na Tabela 1 (itens 01 e 02 da
Intimagdo n © 163/07), as fls.20 a 20-v,com todas as informagoes
que os identificam na copia do Termo de Verificagdo Fiscal,
anexado a este processo.

Solicita ainda a Intimagdo n ° 163/07: "Considerando o previsto
nos artigos 19, 20 e 47 da IN SRF 122/02, alterada pela IN RFB
560/05, bem como o disposto no § 5 ° do artigo 18 da Portaria
SRE 969/2006, INTIMAMOS essa empresa a regularizar as
pendéncias ora apontadas, no prazo de 20 (vinte) dias a partir
da ciéncia desta, através das seguintes medidas:"

A) "Apresentacdo do extrato do sistema internacional de
rastreamento de carga para as remessas discriminadas nos itens
01 e 02 desta intimacdo,

B) Apresentagdo dos volumes das cargas dos conhecimentos dos
embarques mencionados no item 01, e na impossibilidade desta,
providenciar o disposto no item a seguir (C);

C) Esclarecimento, de forma clara e individualizada, sobre a
destinagdo das cargas de que tratam o item 01, mediante a
apresentac¢do dos documentos comprobatorios de tal fato, tais
como comprovante de entrega ou de destrui¢do, pedido de
devolugdo A origem, etc.,
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D) Apresentag¢do das anuéncias de que trata o item 02, ou na
impossibilidade desta, providenciar o disposto no item B ou C;"

Em resposta a Intimagdo no 163/2007 apresentada em
04/12/2007, a UPS se manifesta conforme copia As fls. 32, que
gquanto As DER-I discriminadas nos itens 01 e 02 da intimagdo
em epigrafe:

1. DRE-I 200340176 - 8: "Informamos que, referente a este
item, até o presente momento ndo foi localizado o extrato do
sistema internacional de rastreamento de cargas, nem o volume
de remessa expressa."

2. DRE-I 200340099 - 0: "Informamos que, referente a este
item, até o presente momento ndo foi localizado o extrato do
sistema internacional de rastreamento de cargas, nem as
anuéncias do Ministério da Satide e os volumes de remessas
expressas."

Esta dltima informacdo se repete, item a item, para todas as
demais DRE-I discriminadas As fls. 33 a 33-v.

Vale ressaltar que o prazo originalmente concedido para a
resposta da Intimagcdo em questdo, 20 (vinte) dias a partir da
ciéncia do interessado em 06/11/2007, foi prorrogado, a pedido,
até 04/12/2007, fls. 31. Mesmo com a dilagdo do prazo, a UPS
ndo apresentou os documentos solicitados e conseqiientemente
ndo esclareceu o destino dado aos 24 (vinte e quatro) volumes
que se encontravam sob sua guarda.

Autorizadas a operar despacho aduaneiro de remessas
expressas, compete ds empresas de transporte expresso
internacional, previamente habilitadas pela Receita Federal do
Brasil (RFB), o cumprimento das formalidades e obrigacoes
estabelecidas, em vista da natureza de sua atuacdo. Por
exemplo, a legislagdo é clara quanto a necessidade de guarda de
documentos relacionados ao despacho aduaneiro. Neste
sentido, estabeleceram a IN SRF n o 122/2002 (vigente até
22/06/2005) e a IN SRF n° 551/2005 (vigente de 23/06 a
27/08/2005) e estabelece a IN RFB n o 560/2005 (vigente a
partir de 28/08/2005):

INSTRUCAO NORMATIVA SRF N° 122, DE 11 DE
JANEIRO DE 2002

Art. 47. A empresa de courier habilitada ao despacho aduaneiro
de remessas expressas estd obrigada a cumprir o disposto neste
ato e, ainda:

I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em
ordem cronoldgica, toda a documentagcdo comprobatoria dos
despachos, inclusive os comprovantes de entrega das remessas
aos destinatadrios;



1V - levar ao conhecimento da autoridade aduaneira qualquer
fato de que tenha noticia, que infrinja, por qualquer meio, as
normas instituidas neste ato;

INSTRUCAO NORMATIVA SRF N ° 551, DE 22 DE JUNHO
DE 2005

Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional
habiliiadao ao despacho aduaneiro de remessas expressas estd
obrigada a:

I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em
ordem cronologica, em meio fisico ou eletronico, toda a
documentacgio comprobatoria dos despachos e os comprovantes
de entrega das remessas aos destinatdrios;

().

V - levar ao conhecimento da autoridade aduaneira qualquer
fato de que tenha noticia, que infrinja, por qualquer meio, as
normas instituidas neste ato;

INSTRUCAO NORMATIVA RFB N° 560, DE 19 DE
AGOSTO DE 2005 (alterada pela IN SRF 648/06)

OBRIGACOES DOS TRANSPORTADORES HABILITADOS

Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional
habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas estd
obrigada a:

I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em
ordem cronolégica, em meio fisico ou eletronico, toda a
documentacgio comprobatoria dos despachos e os comprovantes
de entrega das remessas aos destinatdrios;

Paragrafo  unico. Entende-se  como  documentagio
comprobatoria dos despachos: (alterada pela IN SRF 648/06)

I - a declaracdo e os formularios que a acompanham,
1I - 0 conhecimento de carga (master e house),;

Il - a fatura ou a fatura pro-forma, na importagdo, admitida
copia;

1V - 0o DARF comprobatorio do pagamento do imposto devido; e
V - outros documentos exigiveis pela legislacdo especifica.

DO DESPACHO ADUANEIRO DE IMPORTACAO

Art. 21. A DRE-I sera instruida com os seguintes documentos:

I - conhecimento de carga (master), por qualquer das suas vias
originais, tendo como consignatario a empresa de transporte
expresso internacional, ou, no caso de transporte por
mensageiro internacional, copia do passaporte ou de outro
documento de identidade que o substitua e copia do bilhete de
passagem aérea visada pela fiscalizacdo aduaneira no momento
do desembarque do mensageiro no, Pais;
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Il - extrato emitido pelo sistema Mantra, evidenciando a
disponibilidade da carga para fins de despacho aduaneiro,
quando for o caso.

III - autorizagdo de despacho de importa¢do emitida pelos
orgdos competentes, em se tratando de bens sujeitos a controles
especificos. (Incluido pela IN SRF n ° 648/2006)

Art.  27. As remessas selecionadas somente serdo
desembaracadas apos a conclusdo da conferéncia aduaneira.

$1 ° Constatada, durante a conferéncia aduaneira, ocorréncia
que impega o prosseguimento do despacho aduaneiro, a remessa
sera retida mediante preenchimento do formulario de "Relagdo
de Remessas Expressas de Importa¢do Retidas", cujo modelo
consta do Anexo 1V, até o cumprimento da exigéncia.

$2 © Os bens sujeitos a controles especificos por outros 0rgdos
somente serdo desembaracados apds apresentagdo da
competente autorizac¢do.

No que diz respeito a responsabilidade pela condicdo de
depositiario de mercadorias quanto ao recolhimento dos
impostos na importacdo e multas relativas ao extravio das
mesmas, estabelece o Decreto n °© 4.543, de 26 de dezembro de
2002:

DECRETO N ° 4.543, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002
Da Responsabilidade pelo Extravio, Avaria ou Acréscimo

Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de
mercadoria serda de quem lhe deu causa, cabendo ao
responsavel, assim reconhecido pela autoridade aduaneira,
indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de
importagdo que, em conseqiiéncia, deixar de ser recolhido,
ressalvado o disposto no art. 586 (Decreto - lei no 37, de 1966,
art. 60, paragrafo unico).

Art. 593. O depositdrio responde por avaria ou por extravio de
mercadoria sob sua custédia, bem assim por danos causados em
operacgdo de carga ou de descarga realizada por seus prepostos.

Somente para contextualizar os fatos, citaremos, de forma
extremamente sucinta, a Sseqiiéncia das etapas de uma
importagdo.

Em um processo de importagdo tipico, a mercadoria chega ao
Pais, é entregue pelo transportador ao depositario para
armazenamento. Na seqiiéncia, o importador, de posse da
autorizag¢do expedida pelos orgados publicos anuentes - quando a
mercadoria esta sujeita a controle especifico - registra a
declaragdo de importagdo, submetendo o despacho aduaneiro a
fiscalizagdo, instruido com os documentos pertinentes. Havendo
sele¢cdo da declara¢do para canal de conferéncia aduaneira,
apos- @ -conclusdo,~deste procedimento, é realizado o
desembarago,  \quando, entdo, ré-cautorizadaa entrega da



mercadoria ao importador ou ao seu representante legal. De
acordo com definicdo contida no art. 482 do Decreto n°
4.543/2002 (Regulamento Aduaneiro), "despacho de importacao
o procedimento mediante o qual é verificada a exatiddo dos
dados declarados pelo importador em relacdo A mercadoria
importada, aos documentos apresentados e a legislagdo
especifica, com vistas ao seu desembarago aduaneiro”. Por sua
vez, desembarago aduaneiro, conforme art. 511 do referido
Decreto, "e o ato pelo qual registrada a conclusdo da
conferéncia aduaneira”. Quando se tratar de mercadoria sujeita
a controle especial, o desembaraco aduaneiro dependera do
prévio cumprimento dessas exigéncias (art. 512 do Regulamento
Aduaneiro).

O despacho aduaneiro de remessa expressa é processado de
forma mais simplificada que um despacho de importagdo comum
no que tange, por exemplo, aos documentos a serem
apresentados e as informagoes prestadas. Neste sentido, vide
legislacdo citada no preambulo da IN RFB n°® 560/2005.
Contudo, em que pese a simplificacdo existente, conforme se
pode verificar pela IN RFB no 560/2005, especialmente pelos
arts. 14 a 40 (ou entdo, conforme dispunham, em especial, os
arts. 5° a 24 e 33 a 40, da IN SRF n° 122/2002), em uma
importacdo de remessa expressa a seqiiéncia de etapas é similar
a de uma importagdo tipica: a remessa chega ao Pais
acondicionada em unidade de carga em que foi trasladada pelo
transportador internacional, é levada ao recinto alfandegado
onde serd processado o despacho aduaneiro, sendo, para tanto,
relacionada em Declaracdo de Remessas Expressas -
Importacdo (DRE-I) (que é uma espécie do género declaragdo
de importacdo). Submetida a fiscalizacdo aduaneira e ao
controle especifico por outros orgios publicos, ndo havendo
qualquer pendéncia, é efetivado o desembaraco aduaneiro, com
a conseqiiente autorizacdo para retirada da mercadoria do
recinto alfandegado de zona primdria, para ser entregue ao
destinatario pela empresa de remessa expressa.

A entdo vigente IN SRF n° 122/2002 estabelecia que o despacho
aduaneiro de importacdo de remessas expressas seria
processado, em todas as suas etapas, em local alfandegado para
esse fim, na zona primdria, permanecendo sob a custédia do
depositdrio, até o desembaraco aduaneiro das remessas (arts. 8°
e 16). Tal disciplinamento também se encontra estabelecido, de

forma idéntica, pelos arts. 16 e 24 da atualmente vigente IN
RFB n°560/2005.

Dessa seqiiéncia de etapas é importante atentar para o fato que,
seja em uma importacdo comum ou em uma importacio na
modalidade remessa expressa, a retirada da mercadoria do
recinto alfandegado requer, necessdria e previamente, o0
desembarago aduaneiro e a anuéncia de orgao publico, quando
0 bem é sujeito a controle especifico. Inclusive, o art. 20 da IN
SRF n° 122/2002 estabelecia que: ""em qualquer caso, os bens
sujeitos a controles especificos por outros orgdos somente
seriam desembaracados apos apresentagcdo da competente
autorizacdo.” Atualmente, a IN RFB no 560/2005 estabelece, no
art. 17-A, incluido, pela IN SRF -nS 648/2006, que "as remessas
contendo, bens-sujeitos, a_controles especificos serdo, submetidas
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pela empresa de transporte expresso internacional a
manifestagdo dos respectivos 0rgdos competentes, previamente
ao inicio do despacho aduaneiro de importacdo”.

Por meio da Intimagao n° 163/07, fls. 29 a 30, houve a
solicitacido a empresa UPS para apresentar a autorizacdo
especifica expedida pela ANVISA (Agéncia Nacional de
Vigildncia Sanitaria), vinculada ao Ministério da Saude (MS) -
anuéncia - referente as remessas discriminadas nos itens 01 e
02 retrocitados. Ainda através da mesma intimagdo, requereu-se
a empresa a apresentagdo de tela contendo o rastreamento de
todas as etapas do percurso realizado pelas remessas expressas
amparadas pelos Conhecimentos de Carga discriminados
acima, desde a origem até a entrega ao destinatario.

Solicitou-se  também  através da mesma  intimagdo,
esclarecimento de forma clara e individualizada, sobre a
destinacdio das cargas mencionadas. Em resposta a Intimagdo
n® 163/07, As fls. 32 a 34, a UPS informou item a item ndo
possuir os documentos solicitados e ndo esclareceu sobre a
destinacdo dada a cada uma das remessas.

As determinagoes da fiscalizagdo explicitadas nas RER
significam que as cargas deveriam ser destinadas, cada uma em
seu caso especifico, para: importa¢do comum, perdimento e
controle especifico por outros orgdos. A legislagcdo dispoe sobre
este procedimento na IN RFB no 560/2005 que estabelece:

Art. 28. A utilizacdo indevida de despacho de remessa expressa
caracteriza o descumprimento das normas operacionais
contidas nesta Instrucdo Normativa.

$ I° na hipotese do caput, as mercadorias serdo retidas
mediante preenchimento do formuldrio constante do Anexo 1V,
e encaminhadas ao recinto préprio para ser providenciado o
despacho aduaneiro de importagcido comum, observando-se os
procedimentos e exigéncias previstos na legislagdo.

§ 2° O disposto no caput ensejard a aplicagdo de sancgio ao
transportador quando a conduta lhe possa ser atribuida."

Ocorre que, para cada uma das remessas incluidas em RER
havia uma determinagdo da fiscaliza¢do para ser cumprida, que
na maioria dos casos tratava-se de apresenta¢do de anuéncia
emitida pelo Ministério da Saude. A intimagdo n° 163/07
solicitou justamente a comprovagdo pela UPS, depositdria e por
isso responsavel pela guarda da mercadoria, do destino dado as
referidas remessas discriminadas nos itens 01 e 02
supramencionados, uma vez que as RER onde estas
mercadorias estavam relacionadas ndo apresentavam a
"baixa" da fiscalizacio. A "baixa" trata-se da rubrica do fiscal
e, conseqiiente confirmacdo de que a determinagdo explicitada
na RER para cada uma das remessas foi cumprida.

Para promover a "baixa" de cada uma das remessas destacadas
em_ RER, a UPS deveria ter apresentado a fiscalizagdo as



anuéncias para os casos em que esta formalidade foi requerida
e, nos demais casos, deveria ter apresentado os documentos de
instrucdo de cada uma das remessas (conhecimento aéreo
original e fatura comercial) para que entdo, a fiscalizagdo
realizasse a atracacdo no Sistema Mantra, com men¢do aos
respectivos motivos.

Ainda no intuito de se comprovar o acima relatado, este Grupo
de Auditoria realizou consulta ao Sistema Mantra - Sistema
Inicorado de Geréncia do Manifesto, do Transito e do
Armazenamento - que controla as cargas aéreas procedentes do
exterior e as cargas em transito pelo territorio aduaneiro - de
todas as cargas incluidas em RER e sem a "baixa". Ndo foi
constatada a atracacdo das mesmas, apesar da determinagdo
fiscal em alguns casos, segundo o disposto 27, §§ 1° e 2° da IN
RFB no 560/2005.

Desta forma, verifica-se que os 24 (vinte e quatro) volumes,
referentes aos despachos de remessa expressa de fevereiro de
2003 que deveriam obrigatoriamente permanecer no recinto
alfandegado da UPS, existente neste aeroporto, foram retiradas
sem os devidos controles administrativos e fiscais, fato este que
constitui grave infringéncia ds normas bdsicas da legislagcdo
especifica, ndo tendo ainda a empresa UPS, em nenhum
momento, comunicado A autoridade aduaneira local sobre as
saidas irregulares das mercadorias.

Cumpre esclarecer que a esséncia do presente instrumento
independe dos valores monetarios (tributdrios) das remessas em
questdo, os quais podem ser considerados irrisorios para os
cofres da Fazenda Nacional. Ndo obstante, o que se propoe
punir é a retirada das referidas remessas sem os respectivos
controles administrativos e fiscais, fato este que constitui grave
infringéncia as normas da legislagdo especifica, as quais ndo se
limitam ao valor dos bens remetidos via remessa expressa, mas
buscam estabelecer condutas de seguranca fiscal e de controle
aduaneiro para as empresas aéreas habilitadas pela Receita
Federal do Brasil (RFB) a operar com o regime de remessa
expressa.

Com esses fatos incontroversos, saida de remessas ndo
desembaracadas, restou prejudicado o controle aduaneiro, pois
ndo hd como assegurar o destino das mercadorias,
consideradas extraviadas, por esta auditoria, uma vez que
estavam sob controle aduaneiro e a UPS, depositiria, ndo
comprovou  documentalmente o  cumprimento  das
determinacgoes fiscais, e ndo apresentou a este Grupo de
Auditoria qual teria sido o destino das mercadorias, conforme
requerido na Intimacgdo em epigrafe.

2. FATOS SANCIONAVEIS COM A SANCAO
ADMINISTRATIVA DE SUSPENSAO PREVISTA NO ART.
76, INCISO II, ALINEA "C" E A MULTA PREVISTA NO
ART. 107, INCISO 1V, ALINEA "B" DA LEI N° 10.833/2003:

Lei n®10.833, de 29 de dezembro de 2003

Art. 76.:Os- intervenientes nas:operacoes de comércio exterior
ficam sujeitos-ds seguintes sangoes:

10
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1l - suspensdo, pelo prazo de até 12 (doze) meses, do registro,
licenga, autorizacdo, credenciamento ou habilitacdo para
utilizagdo de regime aduaneiro ou de procedimento
simplificado, exercicio de atividades relacionadas com o
despacho aduaneiro, ou com a movimentagdo e armazenagem de
mercadorias sob controle aduaneiro, e servicos conexos, na
hipotese de:

¢) descumprimento da obrigacdo de apresentar a fiscalizacdo,
em boa ordem, os documentos relativos a operagdo que realizar
ou em que intervier, bem como outros documentos exigidos pela
Secretaria da Receita Federal; (grifamos)

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(...).
1V - de RS 5.000,00 (cinco mil reais):

().

b) por més-calenddrio, a quem ndo apresentar a fiscalizacdo os
documentos relativos d operacdo que realizar ou em que
intervier, bem como outros documentos exigidos pela
Secretaria da Receita Federal, ou ndo mantiver os
correspondentes arquivos em boa guarda e ordem;

a) SITUACAO DESCRITA EM RESPOSTA A INTIMACAO
N° 163/2007 de 06/11/2007, entregue em 04/12/2007 ITEM 05:
pela ndo guarda e ndo apresentagcdo de documentos RER)
relacionados ao despacho aduaneiro, previstos na legislacdio de
remessa expressa, de arquivamento necessario, conduta
sanciondvel com a multa de RS 5.000,00 (cinco mil reais), por
documento ndo apresentado relativo a 05 (cinco) RER,
totalizando RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

A UPS foi intimada a apresentar a Receita Federal documentos
que deveriam estar em sua posse, conforme o descrito na
Intimagdo n o 163/2007: "Objetivando se estabelecer o controle
administrativo e aduaneiro das remessas expressas importadas
no més de fevereiro de 2003, relatamos abaixo as discrepdncias
constatadas durante a andlise das Relacées de Remessas Retidas
- RER - referentes Aquele periodo”

5. "Constatamos ainda a falta das RER n ° s 200340100 - 8,
200340102 - 4, 200340165 - 2, 200340172 - 5, 200340179- 2: "
Solicita ainda a Intimagdo n°® 163/07: "Considerando o previsto
nos artigos 19, 20 e 47 da IN SRF 122/02, alterada pela IN RFB
560/05, bem como o disposto no § 5 ° do artigo 18 da Portaria
SRE 969/2006, INTIMAMOS essa empresa a regularizar as
pendéncias ora apontadas, no prazo de 20 (vinte) dias a partir
da ciéncia desta, através das seguintes medidas:

F) "Apresenta¢do das RER originais identificadas no item 05
com as suas respectivas anuéncias e outros documentos
pertinentes)



Em resposta a Intimacdo n° 163/2007 apresentada em
04/12/2007, a UPS se manifesta conforme segue:

6) "Informamos que, referente a este item, até o presente
momento ndo foram localizadas a RER original ou a anuéncia
do Ministério da Saude."

Esta dltima informacdo se repete para todas as demais RER
solicitadas, item a item, ds fls. 33 - v a 34. Trata -se, portanto,
de descumprimento da obrigacdo de manter, pelo prazo
prescricional, em arquivo organizado em ordem cronologica,
em meio fisico ou eletronico, toda a documentacio
comprobatoria dos despachos e os comprovantes de entrega das
remessas aos destinatarios, havendo previsdo na legislacdo para
aplicacdo de sangdo pecunidria a que estido sujeitos os
intervenientes nas operacées de comércio exterior, segundo o
que estabelece o art. 107, inciso IV, alinea "b" do Decreto-lei n
° 37/1966, com redacdo dada pelo art. 77 da Lei n°
10.833/2003, supramencionado.

A habilitagdo para a empresa de transporte expresso
internacional operar os servi¢os de despacho aduaneiro de
remessa expressa ¢ concedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, desde que atendidos os requisitos
estabelecidos em regulamento. Uma vez obtida a habilita¢do e
em homenagem ao compromisso livremente assumido, a empresa
devera adotar as medidas necessarias para cumprir fielmente os
termos e as condigoes estabelecidas pelas normas, dentre as
quais, continuar atendendo aos requisitos verificados por
ocasido da habilitagdo. No caso de remessa expressa, cabe
também cumprir as obrigagoes estabelecidas no art. 71 da Lei
n°10.833/2003 c/c art. 47 da IN SRF n ° 122/2002 ou art. 49 da
IN RFB n ° 560/2005, conforme seus respectivos periodos de
vigéncia, incluindo a de apresentar a fiscalizagdo, em boa
ordem, os documentos relativos A operagdo que realizou ou em
que interveio, bem como outros exigidos pela Receita Federal.

INSTRUCAO NORMATIVA SRF N° 122, DE 11 DE
JANEIRO DE 2002

Art. 47. A empresa de courier habilitada ao despacho aduaneiro
de remessas expressas estd obrigada a cumprir o disposto neste
ato e, ainda:

I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em
ordem cronologica, toda a documentagdo comprobatoria dos
despachos, inclusive os comprovantes de entrega das remessas
aos destinatarios;

INSTRUCAO NORMATIVA SRF N° 551, DE 22 DE JUNHO
DE 2005

Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional
habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas estd
obrigada a:

1 - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em
ordem cronoldgica, em meio fisico ou eletronico, toda a
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documentag¢do comprobatoria dos despachos e os comprovantes
de entrega das remessas aos destinatarios;

INSTRUCAO NORMATIVA RFB N° 560, DE 19 DE
AGOSTO DE 2005

Art. 49. A empresa de transporte expresso internacional
habilitada ao despacho aduaneiro de remessas expressas estd
obrigada a:

I - manter, pelo prazo prescricional, em arquivo organizado em
ordem cronolégica, em meio fisico ou eletronico, toda a
documentacgio comprobatoria dos despachos e os comprovantes
de entrega das remessas aos destinatdrios;

Também a Lei n° 10.833/2003 estabelece no art. 71 que "o
despachante aduaneiro, o transportador, o agente de carga, o
depositdrio e os demais intervenientes em operacdo de comércio
exterior ficam obrigados a manter em boa guarda e ordem, e a
apresentar d fiscalizagdo aduaneira, quando exigidos, os
documentos e registros relativos as transacoes em que
intervierem, ou outros definidos em ato normativo da
Secretaria da Receita Federal, na forma e nos prazos por ela
estabelecidos".

Posto isto, ao longo do procedimento de auditoria, a UPS foi
intimada através da Intimagdo n° 163/07 - fls. 29 a 30, a
apresentar a Receita Federal documentos que deveriam estar em
sua posse, tais como 05 (cinco) RER originais com as
respectivas anuéncias expedidas pelo Ministério da Saude para
cada uma das remessas discriminadas.

Contudo, como pode ser verificado, em vista da Intimag¢do em
epigrafe e resposta da UPS protocolada em 04/12/2007 (fls. 32 a
34), contrariamente A obriga¢do que deveria cumprir, a empresa
ndo localizou e ndo apresentou A fiscalizagdo os seguintes
documentos:

a. em relacio a RER 200340100-8, de 02/02/2003, a RER
original ou a anuéncia do Ministério da Saude;

b. em relacio a RER 200340102-4, de 02/02/2003, a RER
original ou a anuéncia do Ministério da Saude;

c. em relacio a RER 200340165-2, de 20/02/2003, a RER
original ou a anuéncia do Ministério da Saude;

d. em relacio a RER 200340172-5, de 23/02/2003, a RER
original ou a anuéncia do Ministério da Saude;

e. em relacdo a RER 200340179 -2, de 24/02/2003, a RER
original ou a anuéncia do Ministério da Saude;

As  remessas  discriminadas nas 05  (cinco) RER
supramencionadas, conforme fls. 41 a 45, sdo em numero de 09
(nove) e todas elas se referem a necessidade de anuéncia pelo
Ministério da Saude. Através.da Intimacdo n° 163/07 solicitou -



se justamente a apresenta¢do pela UPS das RER originais para
que se comprovasse a abaixa”" de cada uma delas e o
conseqiiente desembaraco, ou de outro modo, a apresentacdo
das respectivas anuéncias, as quais confirmariam o atendimento
ao que preceitua a legislagdo relativa ao regime de remessa
expressa.

Observa-se nas normas retrotranscritas que a pena de
suspensdo, pelo prazo de um dia, da habilita¢do para utilizag¢do
do despacho de remessa expressa, bem como a multa, sdo
aplicdveis todas as vezes que ocorre o descumprimento da
obrigacdo de apresentar d fiscalizacdo, em boa ordem, os
documentos relativos a operacdo que realizar ou em que
intervier. Portanto, para cada operacdo em que se verifica o
descumprimento da obrigacdo de manter um dado documento,
de arquivamento necessdrio, e de apresentd-lo fiscalizacdo,
quando requerido, configura-se infra¢do sanciondvel com um
dia de suspensdo e multa de RS 5.000,00 (cinco mil reais), nos
termos da legislagdo.

No caso vertente, faltou documentagdo referente a cinco
operacoes, 05 (cinco) RER implicando na imposicdio da pena de
suspensdo da habilitacdo pelo prazo de (05) cinco dias,
aplicada através da lavratura do processo administrativo n°
10692.000010/2008-13, e a multa no valor total de RS
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), aplicada para cada uma das
RER ndo apresentadas, mediante a formalizagdo deste processo
administrativo, conforme preceitua o §9 ° da Lei n° 10.833, de
29 de dezembro de 2003.

IIT — DAS CONCLUSOES E SANCOES DECORRENTES

No que diz respeito ao rito processual para aplica¢do de sangdo
administrativa a empresa habilitada a operar despacho
aduaneiro de remessas expressas, com a publica¢do da Lei n °
10.833, de 29/12/2003, houve a revogagdo tacita do art. 52 da
Instru¢do Normativa SRF n ° 122/2002, que estabelecia
sistemdtica processual a ser observada para aplicagdo de
penalidades de suspensdo ou cassa¢do da habilita¢do.

Também com a publicagdo da Lei n° 10.833/2003, houve
alteragdo substancial no que se refere a natureza das sangoes
administrativas aplicaveis, em fungdo do mesmo art. 76.

Como pode ser verificado, nesse artigo esta prevista san¢do de
adverténcia no inciso I, san¢do de suspensdo no inciso Il e
sang¢do de cancelamento ou cassagdo no inciso Ill. As hipoteses
para as quais cada uma das sangoes incidem estdo previstas nas
respectivas alineas.

No que toca a adverténcia, além das hipoteses previstas nas
alineas "a" a "i", a alinea "j" do inciso I estabelece que a sangdo
¢ aplicavel no caso de descumprimento de outras normas,
obrigacoes ou ordem legal ndo previstas nas alineas anteriores.
No caso de suspensdo (inciso II) e cancelamento (inciso IIl), a
lei estabelece, nas ultimas alineas dos incisos ora enfocados, que
as respectivas sangoes administrativas tratadas na norma legal
tambeémiosdoaplicaveis (.aosocasos previstos nos termos de

legislagdorespecifica:
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Dessas consideragoes, da hierarquia das normas e das
disposicoes sobre vigéncia de leis, conclui-se, no tocante as
empresas autorizadas a operar despacho aduaneiro de remessas
expressas, que as san¢oes previstas na IN SRF n° 122/2002, no
que conflitaram com as disposicoes da Lei n° 10.833/2003,
perderam sua vigéncia com o advento desta lei. Desde entdo, as
penas relativas as sang¢oes administrativas de adverténcia,
suspensdo, cassa¢do ou cancelamento, passaram a ser tratadas
pela referida Lei n° 10.833/2003, norma legal disciplinadora da
matéria. Inclusive, observa-se, nesse sentido, que as sangdes
estabelecidas pelo art. 76 da lei retrocitada encontram-se
reproduzidas, naquilo que se refere as remessas expressas, na
IN SRF no 551/2005, publicada em 23/06/2005, posteriormente
revogada pela vigente IN RFB n° 560/2005, publicada em
26/08/2005.

No tocante ao caso concreto ora abordado, em vista da ndo
apresentacdo de documentagdo pertinente aos despachos de 24
(vinte e quatro) volumes, requisitada através da Intimacdo no
163/07 e da ndo comprovacgdio do destino dos mesmos volumes
correspondentes ds remessas, as quais ndo estavam
desembaracadas, mas retidas para serem submetidas a controle
especifico, seja aduaneiro, seja sanitirio (ANVISA), e pela nio
guarda e ndo apresentacio de documentos (RER) relacionados
ao despacho aduaneiro, previstos na legislagdo de remessa
expressa, de arquivamento necessario, ficaram caracterizadas as
seguintes  infragbes, com as correspondentes  sangoes
pecuniarias:

1) Considerando o disposto nos arts. 104, 591, 593 e 645 inciso
I do Decreto n° 4.543/2002; no art. 27, pardgrafos 1° e 2°, da
IN RFB n° 560/2005, e tendo em vista que a empresa UPS na
condicdo de depositiria e portanto responsdvel pela guarda dos
volumes sob controle aduaneiro, ndo logrou éxito em localizar
os 24 (vinte e quatro) volumes mencionados em RER com
determinacgoes especificas emitidas pela fiscalizacdo, e
tampouco logrou comprovar o destino dado aos mesmos, e por
isso foi considerada no procedimento de auditoria em curso,
como responsdavel pelo extravio das mercadorias sob sua
guarda, conduta sanciondvel com a seguinte pena:

a) multa capitulada no art. 107, inciso VII, alinea "a", do
Decreto-lei no 37/1966, com redagdo dada pelo art. 77 da Lei
n° 10.833/2003, no valor de RS 1.000,00 (hum mil reais) por
volume depositado que ndo seja localizado, referente a 24 (vinte
e quatro) volumes, totalizando RS 24.000,00 (vinte e quatro mil
reais).

2.) Considerando o art. 195 da Lei no 5.172/1966, o art. 4°,
inciso 1V, da Lei n® 9.784/1999; os arts. 71 e 76 da Lei n°
10.833/2003; os arts. 18 e 19 do Decreto n° 4.543/2002 e o
disposto no art. 47, inciso I, da entdo vigente IN SRF no
122/2002, também previsto no art. 49, inciso 1, da atual IN RFB
no 560/2005, em vista da ndo apresentacdo de documentos
requeridos’ pela fiscalizacio (05 RER) e atestada na resposta



apresentada em 04/12/2007 a Intimagdo no 163/07, ficou
caracterizado o descumprimento, pela UPS, da obrigacio de
apresentar a fiscalizacdo, em boa ordem, os documentos
relativos a operacdo que realizou ou em que interveio, bem
como outros documentos exigidos pela Secretaria da Receita
Federal, conduta sancionavel com a seguinte pena pecuniaria:

b) multa prevista no art. 107, inciso 1V, alinea "b" do Decreto-
lei n° 37/i966, com redacio dada pelo art. 77 da Lei n°
10.233/2003, aplicavel em relacdo a cada operacio em que se
verifica o descumprimento da obrigacdo de manter um dado
documento, de arquivamento obrigatorio, e de apresenta-lo a
Jfiscalizagdo, quando requerido, configura-se infracdo
sanciondavel com multa de RS 5.000,00 (cinco mil reais), nos
termos da legislacdo. No caso vertente, faltou documentagdo
referente 05 (cinco) operacoes - RER, implicando, no aspecto
pecuniario, na imposicdo de multa no valor total de RS
25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Vale ressaltar que a data do fato gerador das multas relativas ao
presente instrumento a data da sua lavratura. As datas
mencionadas para cada uma das DRE-I discriminadas na Tabela
1 (relativa aos Itens 01 e 02 da Intimagdo n° 163/07) do Termo
de Constatagdo e Verificagdo Fiscal, fls.20 a 20-vforam
registradas para efeito de lavratura das demais infracoes a
serem aplicadas pelo Grupo de Auditoria.

ENQUADRAMENTO LEGAL:

Art. 107, inciso 1V, alineas ""b" e inciso VII, alinea "a" do
decreto-lei n° 37/1966, com redagdo dada pelo art. 77 da Lei
10.833/2003; art. 27, §§ 1° e 2 ° da IN RFB n° 560/2005.

COMPETENCIA PARA APLICACAO DAS SANSOES:
Art. 76, § 8°, inciso 1, da Lei no 10.833/2003.
RITO PROCESSUAL:

Art. 76, §§ 9 °a 13 da Lei no 10.833/2003, e art. 51 da IN RFB
n° 560/2005.

1V - INFORMACOES ADICIONAIS

Por fim, alem deste processo administrativo, decorrente dos
fatos apurados sancionaveis com a pena de multa, houve a
formaliza¢do dos seguintes:

a)10692.000002/2008-77 - para formalizagdo do termo de
Constatagado e Verificagdo Fiscal;

b)10692.000010/2008-13 - para aplicagdo de sangdo
administrativa de suspensdo da habilitagcdo;

¢)10692.000013/2008-57- para aplica¢do de san¢do pecunidria
de crédito tributario, juros de mora e multas pertinentes.

001 - NAO APRESENTACAO OU NAO MANUTENCAO, EM
BOA GUARDA E ORDEM, DE DOCUMENTOS OU
ARQUIVOS

16



Processo n° 10692.000014/2008-00 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-002.364 FL. 10

0 contribuinte nao apresentou os documentos/arquivos exigidos
pela fiscalizacdo em , ndo tendo mantido-os sob sua guarda e

ordem......................

Fato Gerador Valor
29/01/2008 5.000,00
29/01/2008 5.000,00
ENQUADRAMENTO LEGAL

Arts. 15, 18, 19, 20, 22, 493 e 503 do Decreto 4.543/02.Art. 107,
inciso 1V, alinea ""b" do Decreto-Lei n ° 37166 com a redacdo
dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03.

002 - VOLUME NAO LOCALIZADO DEPOSITADO EM
LOCAL SOB CONTROLE ADUANEIRO

Depositario ndo localizou e apresentou a fiscalizacio volume
depositado em local sob controle aduaneiro, conforme apurado

Fato Gerador Valor
29/01/2008 1.000,00
ENQUADRAMENTO LEGAL

Arts. 5°,7° 80,9° 11,12, 13, 15,17, 18, 19, 22, 63, 104, 368,
369, 375, 443, 579, 582, 583, 593 e 596 do Decreto 4.543/02.
Art. 107, inciso VII, alinea "a'" do Decreto-Lei n° 37/66 com a
redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03.

No que se refere a atualizagdo monetaria e As penalidades
aplicaveis, os enquadramentos legais correspondentes constam
dos respectivos demonstrativos de cadlculo.

Fazem parte integrante do presente Auto de Infracdo todos os
termos, demonstrativos, anexos e documentos nele
mencionados.”

Reconhecendo expressamente que a impugnacdo atendia aos requisitos de
admissibilidade, a r. decisdo de fls. 483/489 da 3* Turma da DRJ de Belém - PA houve por
bem “julgar improcedente a impugnacao”, mantendo integralmente o langamento” original de
Multa consubstanciado no Auto de Infracao fls. 167/186 exarado pela 2* Turma da DRJ de
Ribeirdo Preto - SP, houve por bem “julgar improcedente a impugnacdo” mantendo
integralmente o lancamento” original de Multa aos fundamentos sintetizados em sua ementa
nos seguintes termos:

“Assunto: Obrigagoes Acessorias
Data do fato gerador: 29/01/2008

Ementa: INTERVENIENTE. OPERACOES DE COMERCIO
EXTERIOR. OBRIGACAO DE APRESENTAR DOCUMENTOS.
MULTA: APLICACAO.



Os intervenientes em operagdes de comércio exterior estdo
obrigados a apresentar a fiscaliza¢do aduaneira, quando
exigidos, os documentos e registros relativos as transagoes em
que intervierem, sob pena de sujeitarem-se a. aplicagdo da multa
prevista pelo artigo 107, IV, "b", do Decreto-lei n° 37/66, com a
redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003. Ndo ha
previsao legal, todavia, para aplicar referida penalidade em
relacdo a cada documento que deixar de ser apresentado.

VOLUME DEPOSITADO EM RECINTO SOB CONTROLE
ADUANEIRO. NAO LOCALIZADO. MULTA. APLICACAO.

Aplica-se a multa prevista pelo artigo 107, VII, "a", do Decreto-
lei n° 37/66, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n°
10.833/2003, por volume depositado em local ou recinto sob
controle aduaneiro, que ndo seja localizado.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte”

Em suas razdes de Recurso Voluntdrio (fls. 495/ 509) oportunamente
apresentadas, a ora Recorrente sustenta a insubsisténcia da autuacdo e da decisdo de 1*
instancia que a manteve, tendo em vista: a) preliminarmente a nulidade da r. decisdo recorrida
em face do indeferimento da produgdo de prova testemunhal e pericial com suposta violagao
aos arts. 36, 38, 48 e 50 da Lei n° 9.784/99; b) nulidade do Auto de Infracdo por suposta
incompeténcia do Auditor fiscal; ¢) no mérito sustenta a atipicidade da conduta, falsidade de
motiva¢do do lancamento e inexisténcia da infragdo acusada eis que a época em que teriam
sido realizadas as infracdes (fevereiro de 2003) ndo existiam os tipos legais introduzidos pela
Lei n® 10.833/03, o que violaria aos principios da legalidade, tipicidade e irretroatividade da lei
fiscal; d) auséncia de comprovacao fatica do extravio das mercadorias e a ilegalidade da
aplicacdo da multa por cada volume ndo localizado, quando se trataria de unica infracdo
ocorrida em 2007 consubstanciada na ndo localizagdo dos volumes quando solicitado pela
Fiscalizac¢do; e) a desconsideracdo da boa-f¢ da Recorrente o que imporia a aplicacdo de
interpretagdo mais benéfica ao acusado, em violagdo da razoabilidade e proporcionalidade
exigidas na Constituicao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA, Relator

O Recurso Voluntéario preenche os requisitos de admissibilidade razao pela
qual dele conhego, mas ndo merece provimento.

Inicialmente rejeito a preliminar de nulidade do Auto de Infracao por suposta
incompeténcia do Auditor fiscal, bem repelida pela r. decisdo recorrida, cujos fundamentos
rebatem as objecdes da Recorrente demonstrando a sua insubsisténcia, € que por amor a
brevidade adoto como razdes de decidir.

18



Processo n° 10692.000014/2008-00 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-002.364 FL 11

Da mesma forma rejeito a preliminar de nulidade da r. decisdo recorrida em
face do indeferimento da produgdo de prova testemunhal e pericial, eis que como ressaltado na
r. decisdo recorrida, a ora Recorrente teve oportunidade de demonstrar a procedéncia de suas
alegacdes mediante a prova documental ndo produzida oportunamente e, como também ja
assentou o E. ETJ “o artigo 131 do CPC consagra o principio da persuasdo racional,
habilitando o inagistrado a valer-se do seu convencimento, a luz dos fatos, provas,
jurisprudéncia, aspectos pertinentes ao tema e da legislacdo que entender aplicavel ao caso
concieto, constantes dos autos. Nada obstante, compete-lhe rejeitar diligéncias que delonguem
desiiccessariamente o julgamento, a fim de garantir a observancia do principio da celeridade
processual. (cf. REsp 886.695/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
e 06.12.2007, DJ 14.12.2007; e EDcl no REsp 37033/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler,
Segunda Turma, julgado em 15.09.1998, DJ 03.11.1998)” (cf. AC. da 1* do STJ no REsp
896045/RN, Reg. n° 2006/0229086-1, em sessdo de 18/09/2008, Rel. Min. LUIZ FUX, Publ. in
DJU del5/10/2008).

No que toca a prova testemunhal, como ¢ curial e ja proclamou intimeras
vezes a Jurisprudéncia Administrativa, “inexiste previsao, no Processo Administrativo fiscal,
para uma audiéncia de instru¢do em que sejam ouvidas testemunhas que o contribuinte
porventura tenha a seu favor” sendo certo que “eventuais testemunhos poderao ser objeto de
declaracdes escritas, as quais serdo consideradas em conjunto com as demais provas acostadas”
(cf. Acordao n* 2202-00.369 da 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Se¢ao do CARF no Re.
n° 164.917, Proc. n® 18471.001519/2006-28, em sessdao de 03/02/10, Rel. Cons. Antonio Lopo
Martinez; Acérdao n° 1202-00.009 da 2* Turma ordinaria, da 2* Cam. da 1* Se¢ao do CARF no
Rec. n° 159.977, Proc. n° 10935.005125/2006-32, em sessdao de 11/03/09, Rel. designado
Mario Sergio Fernandes Barroso).

Relativamente ao indeferimento de pericia também ndo vislumbro
cerceamento de defesa, eis que a r. decis@o recorrida mostra-se conforme com a Jurisprudéncia
Judicial e Administrativa, como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:

“RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA
FISICA. ACAO ANULATORIA DE DEBITO FISCAL.
REQUERIMENTO DE PERICIA EM FASE DE RECURSO
ADMINISTRATIVO. INTEMPESTIVIDADE. NAO-VIOLACAO
DO ARTIGO 17 DO DECRETO 70.235/72. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

()

2. O recurso especial interposto pela letra “a”, do permissivo
constitucional, apenas logra conhecimento pela dita afronta ao
artigo 17 do Decreto 70.235/72, ja que o artigo 59, Il do citado
Diploma legal nao foi prequestionado.

3. Desmerece apoio a irresignagdo recursal que diz respeito ao
indeferimento de prova pericial requerida em processo
administrativo, em grau de recurso. O pedido de pericia deve ser
formulado por ocasido do oferecimento da impugnacio ao
lancamento fiscal, nos termos exatos do artigo 16, IV do
Decreto 70.235/72: “Art. 16. A impugnagdo mencionara: 1V. as
diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas,, . expostos, . oS, motivos que as justifiqguem, com a
formulagdo dos, quesitos, referentes aos. exames, desejados, assim



como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito.”

4. Recurso especial ao qual se nega provimento.(cf. Ac. da 1°
Turma do STJ no REsp n° 661.086- SE Reg. n° 2004/0064055-
8,em sessio de 02/12/2004 ,Rel. Min. JOSE DELGADO, publ. in
DJU de 14/03/05 p. 224)

“NORMAS PROCESSUAIS — CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA — Os quesitos devem ser apresentados junto com o
requerimento de realizagdo de pericia (art. 16, inciso 1V, do
Decreto 70.235). Preclui o direito de argiiir cerceamento do
direito de defesa se na manifestacdo acerca do resultado de
diligéncia nada foi alegado a respeito.

()

RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO”. (cf. Acérddo 303-
30647 da 3¢ Cam. do 3° CC, Rec. n° 126667, Proc. n°
11128.004425/96-20, em sessdo de 14/04/2003, Rel. Cons.
IRINEU BIANCHI)

Superadas as preliminares passo ao exame do mérito.

Cumprindo sua vocagdo constitucional de estabelecer normas gerais em
matéria de legislagdo tributaria, especialmente sobre obrigacdo tributaria (art. 146, inc. III,
alinea “b” da CF/88), a Lei Complementar faz clara distin¢do entre a obrigagdo tributaria
principal ou substancial (de dar), que tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria (art. 113, §1° do CTN), e as obrigagoes tributdrias acessorias (de fazer e ndo
fazer), que sdo instituidas por lei “no interesse da arrecadagao ou da fiscalizagao dos tributos”
(arts. 113, §§ 2° ¢ 3° e 115 do CTN) com a finalidade exclusiva de tutelar o cumprimento da
obrigagdo principal.

Da mesma forma, conforme o tipo de obrigacdo tributiria violada e a
gravidade do dano dela decorrente, distinguem-se claramente as infracoes tributarias
substanciais das infragoes tributdrias formais, configurando-se as primeiras (infragoes
substanciais), quando um dos sujeitos da relagdo juridico-tributdria (contribuinte ou
responsaveis) violar ou deixar de cumprir a obrigacdo tributaria principal, resultando em falta
ou insuficiéncia do pagamento do tributo, e as segundas (infragoes formais), quando o sujeito
da relagdo juridico-tributaria violar ou deixar de cumprir uma das obrigagoes tributarias
acessorias instituidas para tutelar o cumprimento da obrigacao tributéaria principal, geralmente
consubstanciadas no cumprimento de requisitos e formalidades na emissdo de declaracdes,
livros e documentos fiscais, que possibilitam a fiscalizag¢do e controles de arrecadacao do
tributo.

No caso cogita-se da aplicacao de multas que tutelam infragdes a obrigagdes
acessorias, que por sua vez possibilitam o controle aduaneiro administrativo e tributario na
importacao.

Realmente, consoante se verifica dos autos, o Auto de Infracdo excogitado foi
lavrado em decorréncia de resposta a Intimagao n® 163/2007 de 06/11/07 (fls. 29/30), entregue
em 04/12/2007, e versa sobre a aplicacdo de duas multas aplicadas a ora Recorrentea a saber:

a) a primeira, no valor de R$ 5.000,00, capitulada no art. 107, inciso IV, alinea "b", do
Decreto-lei n° 37/66 (na redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003) e aplicada
em. razao da nao apresentacio a fiscalizacdo aduaneira os originais de 5 (cinco)
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Remessas Expressas Retidas — RER (n°s. 200340100-8, 200340102-4, 200340165-2,
200340172-5 e 200340179-2), no valor total de R$ 25.000,00, o que configuraria
infracdo aos dispositivos expressamente capitulados na peca acusatoria (art. 195 do
CTN; art. 4°, inciso IV, da Lei n® 9.784/1999; arts. 71 ¢ 76 da Lei n°® 10.833/03; arts. 18
e 19 do Decreto n°® 4.543/02 RA; art. 47, inciso I, da IN SRF no 122/02, art. 49, inciso
I, da atual IN RFB no 560/05); e

b) a segunda, no valor de RS 1.000,00, capitulada no art. 107, inciso VII, aliena "a" do
Decreto-lei n° 37/66 (na redagao dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833/2003), e aplicada
pela ndo comprovaciao do destino dado as mercadorias sob sua guarda retratadas
em cada uma das 24 (vinte e quatro) Remessas Expressas Retidas — RER que
deveriam obrigatoriamente permanecer no recinto alfandegado da UPS, existente neste
aeroporto, foram retiradas sem os devidos controles administrativos e fiscais, fato este
que constitui grave infringéncia 4s normas bdasicas da legislacdo especifica (arts. 104,
591, 593 e 645 inciso 1 do Decreto n° 4.543/2002; art. 27, paragrafos 1° e 2°, da IN
RFB n° 560/2005), num valor total de R$ 24.000,00

Desde logo wverifica-se que as condutas infracionais acusadas (nao
apresentacio de documentos a fiscalizagdo aduaneira - originais de 5 RER - e nfo
comprovacao do destino dado as mercadorias sob sua guarda retratadas em 24 RER) somente
se configuraram apds o transcurso do prazo concedido para a resposta a Intimagao n°® 163/2007
de 06/11/07 (fls. 29/30), entregue em 04/12/2007, que consubstancia o fato gerador das
referidas obrigagcdes acessOrias e enseja a aplicacdo das respectivas multas pelo seu
descumprimento, cujo lancamento se rege pela lei entdao vigente (cf. arts. 113, §§2°e 3° 115 ¢
144 do CTN), e que ndo se confunde com o fato gerador dos tributos incidentes sobre a
importagdo (cf. arts. 113, § 1°, 114 e 144 do CTN), ndo havendo como se cogitar de aplicacao
retroativa da Lei n® 10.833/2003, como pretende a ora Recorrente.

No caso concreto ¢ inquestionavel o descumprimento das obrigacdes
acessorias legalmente imputaveis a Recorrente, na qualidade de depositaria de mercadorias
sujeitas a despacho aduaneiro, seja pela ndo apresentacdo da documentagdo referente a
mercadoria depositada em seu estabelecimento ou confiada a sua custodia (art. 195 do CTN;
art. 4°, inciso 1V, da Lei n® 9.784/1999; arts. 71 ¢ 76 da Lei n® 10.833/03; arts. 18 ¢ 19 do
Decreto n® 4.543/02 RA; art. 47, inciso I, da IN SRF no 122/02, art. 49, inciso I, da atual IN
RFB no 560/05), seja pela ndo comprovacdo do destino dos volumes depositados sob sua
guarda e destinados a despacho aduaneiro (arts. 104, 591, 593 e 645 inciso I do Decreto n°
4.543/2002; art. 27, paragrafos 1° e 2° , da IN RFB n° 560/2005), valendo ressaltar que a
retirada das referidas remessas sem os respectivos controles administrativos e fiscais, constitui
grave infringéncia as normas da legislagdo de regéncia.

Nao se justifica, assim a reforma da r. decisdo recorrida que deve ser mantida
por seus proprios e juridicos fundamentos, considerando-se ainda que tanto na fase instrutoria,
como na fase recursal, a ora a Recorrente ndo apresentou nenhuma evidencia concreta e
suficiente cujo Onus lhe cabia (cf. art. 333, inc. I e 396 do CPC) para descaracterizar a
motivacao invocada pela d. Fiscalizagao, na a aplicacdo das multas.

Isto posto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario para manter a r. decisao recorrida, por seus proprios e juridicos fundamentos.

E como voto
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Sala das SessOes, em 23 de abril de 2014

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA
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